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"Descobri a alegria de transformar distâncias em tempo. 
 
Um tempo em que aprendi a entender as coisas do mar, 
 
a conversar com as grandes ondas 
 
e a não discutir com o mau tempo. 
 
A transformar o medo em respeito e o respeito em confiança. 
 
Descobri como é bom chegar quando se tem paciência. 
 
E para se chegar, onde quer que seja, 
 
aprendi que não é preciso dominar a força, mas a razão. 
 
É preciso antes de mais nada, querer. " (Amyr Klink) 
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1 
 
RESUMO 
 
As macroalgas não‐indígenas  (N‐I)  têm  as navegações  como um dos  seus mais  importantes 
vectores de  introduções. As marinas de  recreio podem  funcionar como ambiente de  refúgio 
para espécies N‐I,  seja como ponto‐chave para o estabelecimento ou como corredores para 
sua  posterior  dispersão,  facilitando  assim,  as  invasões  biológicas.  Em  Portugal,  os 
conhecimentos  sobre  macroalgas  introduzidas  ainda  são  insuficientes.  Na  tentativa  de 
evidenciar  a  influência  do  tipo  de  substrato  na  ocorrência  de  macroalgas  N‐I  foram 
inspeccionadas  duas  marinas  de  recreio  localizadas  nas  proximidades  de  dois  importantes 
portos  de  navegação  de  Portugal,  nomeadamente,  Sines  e  Lisboa.  Além  disso,  foram 
investigadas  áreas  naturais  nas  proximidades  destas  marinas.  Neste  manuscrito  são 
apresentadas novas ocorrências de espécies N‐I para ambas as regiões. Os substratos artificiais 
analisados mostraram  comportar  uma  composição  de  espécies  totalmente  distinta  daquela 
encontrada  no  ambiente  natural  sendo  o  substrato  do  tipo  polímero  o  mais  distante  do 
natural. Contudo, as diferenças encontradas na  composição de espécies entre os diferentes 
tipos  de  substratos  artificiais  não  foram  significativas  segundo  o  teste  SIMPROF,  resultados 
estes que podem estar relacionados com o tipo de dados (presença/ausência). Em relação às 
regiões, a estuarina pareceu ser mais vulnerável ao estabelecimento de macroalgas N‐I uma 
vez que apresenta menor riqueza de espécies e maior percentagem de observações totais de 
espécies N‐I quando comparada com a região costeira. O papel do ambiente de refúgio para 
macroalgas N‐I atribuído às marinas de recreio foi comprovado. Algumas características‐chave 
para  identificação  das  diferentes  macroalgas  N‐I  encontradas  nos  locais  amostrados  estão 
descritas  e  ilustradas  neste  trabalho.  Esta  dissertação  de  mestrado  foi  desenvolvida  como 
parte  integrante de um projecto maior, o  INSPECT  ‐ Espécies Exóticas Marinhas  Introduzidas 
em Estuários e Zonas Costeiras Portuguesas ‐ Padrões de Distribuição e Abundância, Vectores 
e Potencial de Invasão, no período de Julho de 2009 a Setembro de 2010. 
 
Palavras‐chave: macroalgas marinhas  não  indígenas, marinas  de  recreio,  refúgio,  substratos 
artificiais, substrato natural.  
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ABSTRACT 
 
The  non‐indigenous  (N‐I)  macroalgae  have  on  navigation  one  of  their  most  important 
introduction vectors. Marina´s environments can act as a refuge place for N‐I species, either as 
a key point for establishment or as a stepping‐stone for dispersion, thus facilitating biological 
invasions.  In Portugal,  the knowledge about  introduced macroalgae  is  still  insufficient.  In an 
attempt  to  highlight  the  substrates  types  influence  on  the N‐I macroalgae  occurrence,  two 
marinas  located  nearby  two major  navigations  ports  of  Portugal,  namely  Lisbon  and  Sines, 
were  inspected. Furthermore, natural areas nearby each marina were also  investigated. Are 
presented here new occurrences of N‐I macroalgae  for both regions. The assemblages found 
on artificial substrates showed totally distinct composition  from that  founded on the natural 
environment and polymer substrate  type appears  to be  the  farthest  from natural. However, 
according  to  SIMPROF  test,  differences  found  among  assemblages  on  different  types  of 
substrate were  not  significant  although  these  results  can  be  related with  the  kind  of  data 
(presence/ausence). Regarding the regions, estuarine region appear to be more vulnerable to 
the  establishment  of  N‐I  macroalgae  once  it  presents  lower  species  richness  and  higher 
percentage of total N‐I species observations when compared with the coastal region. The role 
of shelter environment for the N‐I macroalgae establishment assigned to marinas was proven. 
Some key features for the  identification of the different N‐I macroalgae founded on sampling 
sites are here described and  illustrated. This master dissertation was developed as part of a 
larger  project  called  INSPECT  –  Introduced  marine  non‐indigenous  species  in  Portuguese 
estuaries  an  coastal  areas,  patterns  of  distribution  and  abundance,  vectors  and  invading 
potential; in the period from July 2009 to September 2010. 
 
Key words: non‐indigenous marine macroalgae, marinas, shelter, artificial substrates, natural 
substrates. 
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INTRODUÇÃO GERAL 
A dispersão de espécies marinhas pelos oceanos ocorre por meios naturais, em 
geral em pequena escala espacial, onde os organismos podem ser transportados pelas 
correntes  marinhas  ou  fixos  em  materiais  flutuantes,  como  troncos  de  árvores 
(Cardigos et al., 2006). Contudo, as actividades humanas têm alterado estes padrões, 
contribuindo para a eliminação ou  redução das barreiras naturais à dispersão  sendo 
que  a  maior  parte  das  invasões  biológicas  são  agora  originadas  pelo  homem 
(Williamson, 1996).  
1. As invasões marinhas 
Ao  longo dos últimos  séculos, milhares de espécies marinhas e estuarinas  têm 
sido  dispersadas  para  longe  de  suas  regiões  de  origem  por  intermédio  humano, 
intencional ou não. A introdução de espécies não nativas tem vindo a aumentar com a 
globalização  (Johnson &  Chapman,  2007)  e  é  reconhecida  como  uma  das  principais 
ameaças aos oceanos  (Flagella & Abdulla, 2005) sendo a segunda causa de perda de 
biodiversidade,  unicamente  superada  pelas  perdas  directas  devido  à  destruição  de 
habitats (International Maritime Organization ‐ IMO).  
Embora Charles Darwin já tivesse notado o problema em 1890, Charles Elton foi 
o primeiro cientista a escrever sobre o tema quase um século depois. A publicação, em 
1958, do  livro de Charles Elton, A ecologia de  invasões por animais e plantas,  foi um 
marco na  literatura  sobre  invasões biológicas. A Ecologia de  Invasões é o estudo da 
introdução  de  organismos  pelo  homem,  especialmente  em  áreas  fora  da  sua 
distribuição potencial, definidas pela sua dispersão natural e barreiras biogeográficas. 
Este  campo  abrange  todos  os  aspectos  relacionados  aos  organismos  introduzidos, 
desde  a  sua  capacidade  de  se  estabelecerem,  naturalizarem  e  invadirem  a  região 
afectada, bem como, as suas  interacções com os organismos residentes e a avaliação 
dos custos e benefícios da sua presença e abundância no âmbito do sistema de valores 
humanos. 
O processo de invasão biológica pode ser dividido em quatro fases distintas: (i) a 
chegada  ou  introdução  da  espécie,  (ii)  seu  estabelecimento  (ou  fixação),  (iii)  sua 
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expansão e (iv) o equilíbrio da espécie na comunidade (Williamson, 1996). Na grande 
maioria  dos  casos,  esse  equilíbrio  se  dá  com  uma  grande  dominância  da  espécie 
invasora na comunidade,  levando a uma condição ecologicamente  inferior à original, 
com  perda  de  biodiversidade  no  nível  de  espécies  e  de  processos  ecológicos 
(Stachowicz & Byrnes, 2006; Occhipinti‐Ambrogi & Sheppard, 2007). 
A  maioria  das  invasões  marinhas  é  resultado  das  navegações  e  incluem 
organismos  transportados  nas  incrustações  dos  cascos,  na  carga,  no  convés,  em 
âncoras e equipamentos, águas de lastro e sedimentos (Ruiz et al., 2000).  
Na Era das grandes navegações (periodo que decorreu entre o século XV e inicio 
do  século  XVII)  as  rotas  comerciais  tiveram  seu  prelúdio.  Este  período  pode  ser 
considerado  um  dos  mais  significativos  eventos  globais  da  ecologia.  A  expansão 
Europeia  que  envolveu  a  transferência  de  plantas,  animais  e  alimentos  entre  os 
hemisférios  ocidental  e  oriental  promoveu  também  o  deslocamento  de  populações 
humanas favorecendo a disseminação de doenças transmissiveis. A seguir, a Revolução 
Industrial  caracterizou  a passagem da manufactura para  a mecanização na  indústria 
têxtil e na mineração. As  fábricas passaram a produzir em  série e  surgiu a  indústria 
pesada  (aço  e  maquinas).  A  invenção  dos  navios  e  locomotivas  a  vapor  acelera  a 
circulação  das mercadorias.    A  explosão  demográfica,  ou  seja,  a  quintuplicação, ou 
mais,  da  população  no  século  XX  foi  acompanhada  pelo  desenvolvimento,  também 
extraordinário,  das  migrações  sazonais  ou  temporárias,  dos  deslocamentos  de 
população e da mobilidade humana em geral (Lévy, 1998).  
Apesar disso, existem relatos de diferentes categorias de vectores de introdução 
de espécies marinhas que podem ser: maricultura (Hewitt & Martin, 2001); pescas que 
envolvem  liberações  acidentais  e  intencionais;  escape  ornamental  (aquariofilia); 
escape  agrícola;  escape  de  pesquisas  científicas;  canais  criados  por  actividades 
humanas  que  servem  de  corredores  de  dispersão;  espécies  associadas  como 
organismos  incrustantes  em  ostras  ou  parasitas  e  patógenos  de  mariscos  de 
importante  valor  comercial;  prática  de  mergulho  e  a  construção  de  estruturas 
artificiais (Ruiz et al., 2000; Cardigos et al., 2006; Bulleri et al., 2006).  
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A  construção  de  estruturas  artificiais  como  paredões,  canais  de  navegação, 
plataformas  de  pesca  ou  de  petróleo,  diques,  marinas  de  recreio  e  etc.,  pode 
providenciar  novos  habitats  para  colonização  dos  organismos.  Essas  construções 
podem  também  facilitar  a  expansão  das  espécies  invasoras,  funcionando  como 
corredores  de  dispersão  ou  como  stepping‐stones,  ampliando  o  alcance  da  invasão 
(Bulleri & Airoldi, 2005). 
2. As macroalgas não‐indígenas e invasoras 
As macroalgas não‐indígenas  (N‐I) e potenciais  invasoras que  serão a  temática 
deste  estudo  têm  a  aquacultura  como  seu  mais  significativo  vector  de  introdução 
seguido pelas  incrustações nos  cascos das embarcações  (Williams & Smith, 2007). O 
sucesso de colonização de macroalgas requer disponibilidade de substrato para fixação 
e  crescimento  inicial  além  de  acesso  a  suficientes  níveis  de  luz  e  nutrientes  para  o 
desenvolvimento  continuado  (Arenas,  2006).  Existem  algumas  características  chave 
que  conferem  o  poder  invasivo  a  estas  espécies  como  gerações  curtas,  formas 
alternativas  de  reprodução,  tolerância  às  condições  ambientais  (temperatura, 
salinidade  e  exposição  às  ondas)  e  resistência  à  herbivoria  (Nyberg  &  Wallentinus, 
2005).  Embora  algumas  características  como  história  de  vida  e  origem  geográfica 
possam  incrementar a probabilidade de sucesso de  invasão, o sucesso dos  invasores 
está  longe  de  ser  previsível  (Boudoresque  &  Verlaque,  2002).  Apesar  disso,  alguns 
autores  afirmam  que  as  comunidades  autóctones  invadidas  geralmente  apresentam 
um baixo grau de diversidade e  também um baixo número de  identidade de grupos 
funcionais, o que  lhes torna menos resilientes  (Arenas et al., 2006; Britton‐Simmons, 
2006).  
Espécies  não‐indígenas/introduzidas  são  as  espécies  que  foram  introduzidas 
directa ou indirectamente pela acção humana para uma região fora da sua ocorrência 
histórica, ou seja, uma região fora da sua distribuição biogeográfica natural (Eno et al., 
1997). Espécies invasoras são aquelas que têm capacidade de colonizar e naturalizar‐se 
no  espaço  disponível  tornando‐se,  por  vezes,  excessivamente  abundantes.  Estas 
espécies  podem  representar  uma  afronta  ao  equilíbrio  ecológico  da  comunidade 
invadida uma vez que suas vantagens competitivas podem conduzir a uma redução na 
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abundância ou total extinção de espécie nativas em um determinado sítio (Helmuth et 
al.,  2006).  Espécies  não‐indígenas/introduzidas  estabelecidas  são  as  espécies 
documentadas  como  presentes  e  reprodutivas  no  local  nos  últimos  30  anos.  São 
espécies capazes de manter populações auto‐suficientes (Ruiz et al., 2000). 
3. Consequências das invasões 
As alterações na estrutura de comunidades provocadas pelo aporte de espécies 
alóctones  podem  resultar  na  substituição  competitiva  ou  exclusão  de  espécies 
indígenas  (Scheibling  &  Gagnon,  2006),  ou  mesmo  em  mudanças  drásticas  na 
composição  total  de  espécies  (Occhipinti‐Ambrogi  &  Sheppard,  2007).  A 
homogeneização biótica causada pelas invasões pode produzir mecanismos sinérgicos 
de  facilitação entre os  invasores  tornando os efeitos das  invasões mais persistentes 
(Piazzi & Balata, 2009).  
A  mesma  espécie  invasiva  poderá  causar  diferentes  impactos  em  diferentes 
comunidades  (Sakai  et  al.,  2000),  pois  a  probabilidade  de  invasão  resulta  da 
combinação  de  factores  que  poderão  ser  genéticos,  demográficos  ou  ecológicos 
(Allendorf & Lundquist, 2003). 
Nem  todas as populações de uma potencial espécie  invasora  introduzida  terão 
capacidade de tornarem‐se efectivamente invasoras. Entretanto, o efeito da mudança 
da composição de espécies nas comunidades receptoras quanto ao uso dos recursos 
naturais  poderá  afectar  processos  críticos  do  ecossistema  tais  como:  produtividade, 
retenção, ciclagem de nutrientes e estabilidades da comunidade (Stachowicz & Byrnes, 
2006). Dessa maneira,  todas  as epécies N‐I devem  ser  consideradas potencialmente 
perigosas  a  não  ser  que  existam  provas  de  que  sejam  raros  os  riscos  envolvidos 
(Gollasch,  2006)  afinal,  as  invasões  marinhas  podem  causar  impactos  ecológicos  e 
económicos (Galil, 2000; Occhipinti‐Ambrogi & Sheppard, 2007). 
Em  1984  foi notada pela primeira  vez,  em  frente  ao museu Oceanográfico de 
Mónaco, a presença da macroalga Caulerpa taxifolia (M.Vahl) C.Agardh. Nesta ocasião, 
uma  medida  de  contenção  poderia  ter  sido  implantada  através  da  acção  de 
mergulhadores de forma a arrancar os brotos daquela que mais tarde veio a tornar‐se 
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uma  explosiva  invasão  a  qual  propaga‐se  por  todo  o  Mar  Mediterrâneo  (Meisnez, 
2003). 
C.  taxifolia  é  capaz  de  provocar  distúrbios  no  ecossistema.  Esta  espécie 
apresenta a notável média de crescimento de 1cm por dia  (ver Fig. 1) Forma densos 
carpetes  capazes  de  desenvolverem‐se  nos  mais  diversos  ambientes:  desde  a 
superfície até  zonas profundas, desde as poluídas  lamas das áreas portuárias até as 
zonas  de  fundos  límpidos  constituídos  de  fauna  e  flora  diversa.  Produz  defesas 
químicas  tóxicas  capazes  de  barrar  a  herbivoria  ampliando  assim  seu  poder  de 
dispersão. Sua capacidade de  invasão e exclusão competitiva faz algumas espécies de 
macroalgas  autóctones  regredirem  quase  até  ao  desaparecimento.  As  alterações 
provocadas no habitat também modificam fortemente a composição da fauna micro e 
macroscópica. A perda da biodiversidade total reflecte em perdas económicas uma vez 
que  pode  alterar  actividades  locais  como  o  mergulho  recreacional,  as  actividades 
turísticas em geral e a indústria pesqueira (Kluser et al., 2004).  
 
Figura 1. Gráfico do crescimento das áreas invadidas por Caulerpa taxifolia na costa de 
Mónaco e França. Figura retirada do Environment Alert Bulletin, UNEP – United Nations 
Environment Programme, Kenya, janeiro de 2004. Disponível na rede em 
http://www.grid.unep.ch, consultado em 12 de Setembro de 2010. 
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As invasões da macroalga C. taxifolia no Mar Mediterrâneo, no leste da Austrália 
e  na  Califórnia  (USA)  bem  como  as  medidas  de  controle  que  precisaram  ser 
implantadas nestes  locais são exemplos claros dos prejuízos ecológicos e económicos 
que este fenómeno poderá acarretar (Boudouresque et al., 1995; Creese et al., 2004; 
Anderson, 2005). 
Apesar  disso,  muitas  macrófitas  N‐I  estão  assimiladas  às  comunidades 
hospedeiras o que demonstra que maior atenção tem sido direccionada aos casos de 
estudo chave em que as consequências foram negativas (Scheibling & Gagnon, 2006). 
Existem também os casos em que as consequências económicas podem ser positivas 
pois os  invasores  são  tão abundantes que  chegam a  ser explorados  comercialmente 
(Galil, 2000).  
4. Macroalgas não‐indígenas e invasoras no mundo 
No  ano  de  2007  foi  estimado  globalmente  um  número  de  277  macroalgas 
invasoras  identificadas  (Williams  &  Smith,  2007).  Existem  casos  de  invasões  de 
macroalgas que são bastante conhecidos como por exemplo o da alga verde Codium 
fragile subsp. fragile (Suringar) Hariot,  que apresenta um notável exemplo de invasão 
generalizada com repercusões ecológicas e económicas (Scheibling & Gagnon, 2006).  
Algumas  espécies  de  macroalgas  são  dadas  como  as  mais  problemáticas 
invasoras com capacidade de estabelecimento: Caulerpa taxifolia, Undaria pinnatifida 
(Harvey) Suringar, Codium fragile, Sargassum muticum (Yendo) Fensholt, Asparagopsis 
armata Harvey, Grateloupia turuturu Yamada (International Union for Conservation of 
Nature  –  IUCN  em:  www.issg.org;  Trowbridge,  1999;  Nyberg  &  Wallentinus,  2005; 
Inderjit et al., 2006). 
A  Europa  suporta  o maior mercado  de  importação  e  exportação  do  comércio 
internacional  e  está  diariamente  exposta  às  introduções  de  espécies  não  indígenas 
através do vector das navegações  (Hulme, 2007). No  continente Europeu é  também 
onde  está  situado  o  principal  “hotspot”  mundial  de  invasões  marinhas,  o  Mar 
Mediterrâneo (Williams & Smith, 2007). Desde a abertura do Canal de Suez em 1869, 
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mais de 300 espécie do Mar Vermelho  invadiram o Mediterrâneo e  aparentemente 
tornaram‐se estabelecidas (Briggs, 2007).  
A  nível  internacional,  existem  diversas  bases  de  dados  disponíveis  na  internet 
sobre espécies invasoras marinhas e estuarinas como por exemplo:  
DAISIE – Delivering Alien  Invasive Species  Inventories  for Europe  (www.europe‐
aliens.org) – Projecto financiado pelo Sexto Programa Directivo da Comissão Européia, 
apresenta listagem com as 100 piores espécies invasoras onde podem ser encontradas 
as  macroalgas:  Bonnemaisonia  hamifera  Hariot,  Caulerpa  racemoas  (Forsskål) 
J.Agardh, Caulerpa taxifolia, Codium fragile, Undaria pinnatifida (Harvey) Suringar. Não 
cita macroalgas N‐I para Portugal;  
GISD  ‐  Global  Invasive  Species  Database  (www.issg.org/database)  –  portal 
gerenciado pela equipa de especialistas em espécies  invasoras da  IUCN. Cita as 100 
piores  espécies  invasoras  do  mundo  e  nesta  lista  constam  duas  macroalgas, 
nomeadamente  Caulerpa  taxifolia  e  Undaria  pinnatifida.  Relata  a  ocorrência  de 
Codium  fragile  subsp.  fragile  para  os  Açores  e  Hypnea  musciformis (Wulfen) 
Lamouroux para Madeira e Açores e Sargassum muticum para Portugal continental;  
InvasIBER  –  Especies  Exóticas  Invasoras  de  la  Peninsula  Iberica 
(www.invasiber.org) – Sítio da  internet desenvolvido a partir do projecto  InvasIBER e 
suportado  pelo Grupo  Especialistas  em  Invasões  Biológicas  (GEI).  Cita  Asparagopsis 
armata, Caulerpa racemosa, Lophocladia lallemandi (Montagne) F. Schmitz, Sargassum 
muticum e Undaria pinnatifida;   
CIESM –  The Mediterranean  Science Comission  (www.ciesm.org) – Atlas  sobre 
espécies  não  ‐indígenas  marinhas  elaborado  pela  Comissão  do  Mediterrâneo.  Na 
listagem de macrófitas não indígenas constam 32 espécies que além de ocorrerem no 
Mar  Mediterrâneo  são  registadas  também  para  o  Oceano  Atlântico,  porém,  sem 
maiores detalhes sobre a distribuição geográfica de cada uma. 
Nobanis  –  European  network  on  invasive  alien  apecies  ‐  (www.nobanis.org)  – 
Rede  de  cooperação  entre  22  países  europeus  que  foi  elaborada  de  maneira  à 
contribuir com as recomendações do sexto encontro para Convenção da Diversidade 
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Biológica  (CBD`s COP6). Neste portal de  informações são citadas 21 macroalgas para 
toda a Europa. 
5. Macroalgas não‐indígenas e invasoras em Portugal 
A costa continental portuguesa tem uma extensão aproximada de 950 km, sendo 
entrecortada  por  diversas  zonas  estuarinas  as  quais  abrigam  alguns  dos  principais 
portos comerciais e marinas de  recreio do país  (Andrade & Freitas, 2002). A  revisão 
bibliográfica  das  espécies  N‐I  citadas  para  Portugal  continental  até  o  presente 
momento  apresenta  14  espécies  N‐I  (Tabela  1).  A  listagem  de  ocorrências  de 
macroalgas N‐I da costa Açoriana já foi descrita e pode ser consultada em Cardigos et 
al. 2006. 
Tabela 1. Revisão das macroalgas não‐indígenas citadas para Portugal continental. 
Macroalgas N‐I citadas para Portugal continental  Autores e ano do registo 
Antithamnionella ternifolia (J.D.Hooker & Harvey) Lyle  Ardré 1969; Araújo et al., 2009 
Anotrichium furcellatum (J.Agardh) Baldock  Ardré 1969, Araújo et al., 2009 
Colpomenia peregrina Sauvageau  Ardré 1969; Araújo et al., 2009 
Asparagopsis armata Harvey  Ardré 1969; Andreakis 2007; Araújo et al., 2009 
Gracilaria vermiculophylla (Ohmi) Papenfuss  Rueness, 2005 
Asparagopsis taxiformis (Delile) Trevisan de Saint‐Léon  Andreakis, 2007 
Scageliopsis patens Wollaston  Secilla et al., 2008 
Antithamnionella spirographidis (Schiffner)  Araújo et al., 2009 
Antithamnion densum (Suhr) M.A.Howe  Araújo et al., 2009 
Dasya sessilis Yamada  Araújo et al., 2009 
Grateloupia turuturu Yamada  Araújo et al., 2009 
Neosiphonia harveyi (J.W.Bailey) M.‐S.Kim, H.‐G.Choi, 
Guiry & G.W.Saunders  Araújo et al., 2009 
Sargassum muticum (Yendo) Fensholt  Araújo et al., 2009 
Undaria pinnatifida (Harvey) Suringar  Araújo et al., 2009 
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No caso de Portugal cabem à entidade nacional responsável pela Conservação da 
Natureza,  o  Instituto  da  Conservação  da  Natureza  (ICNB),  as  competências 
administrativas, técnico‐científicas e de  fiscalização nesta matéria. No portal do  ICNB 
pode‐se encontrar uma  lista de espécies classificadas como N‐I,  invasoras ou de risco 
ecológico onde constam nove macroalgas. Esta publicação advém do cumprimento da 
legislação  nacional  relativa  às  áreas  classificadas,  transposição  das  directivas 
comunitárias e convenções internacionais e ao diploma específico sobre a detenção e 
introdução de espécies não indígenas, o Decreto‐Lei nº 565/99, de 21 de Dezembro.  
Acerca dos conhecimentos sobre macroalgas  invasoras no país é relevante citar 
que, na região Algarvia, costa Sul de Portugal continental, tem sido desenvolvido um 
trabalho educativo pelo grupo ALGAE, do Centro de Ciências do Mar da Universidade 
do Algarve, na  tentativa de  redução do  impacto  ecológico no  sistema  causado pela 
invasão do kelp Sargassum muticum, espécie  introduzida  já estabelecida no  restante 
do país e de ocorrência relativamente recente para a região Sul (CCMAR, 2006)  
Na Universidade do Porto, o Centro  Interdisciplinar de  Investigação Marinha e 
Ambiental CIIMAR, desenvolve um  trabalho  análogo empregando  a espécie Undaria 
pinnatifida, a  fim de alertar a população  sobre a  invasão desta macroalga em  zonas 
estuarinas no Norte de Portugal (CIIMAR, 2007).  
 Apesar disso, os  conhecimentos  sobre as espécies de macroalgas  introduzidas 
nas extensões litorâneas e costeiras Portuguesas ainda são escassos e urgem à ciência 
e  divulgação.  A  fim  de  contribuir  com  conhecimentos  que  possam  preencher  e 
enriquecer  a  lacuna  existente  na  informação  disponível  sobre  macroalgas  não 
indígenas  e  potenciais  invasoras,  esta  dissertação  foi  elaborada  com  o  intuito  de 
conhecer  e  caracterizar  a  flora  ficológica  em  duas  marinas  de  recreio1  e  de  suas 
respectivas regiões naturais vizinhas, ambas com proximidade aos dois maiores portos 
de navegação de Portugal, nomeadamente Sines e Lisboa. 
Este  projecto  de  pesquisa  foi  desenvolvido  no  âmbito  do  projecto  INSPECT  – 
Espécies Exóticas Marinhas Introduzidas em Estuários e Zonas Costeiras Portuguesas – 
Padrões de Distribuição e Abundância, Vectores e Potencial de Invasão, financiado pela 
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Fundação para a Ciência e a Tecnologia. O INSPECT conta também com a participação 
da  Universidade  dos  Açores,  Universidade  de  Évora,  Instituto  de  Conservação  da 
Natureza,  Instituto Portuário  e dos  Transportes Marítimos  e  Liga para Protecção da 
Natureza. O objectivo do  INSPECT é  investigar a ocorrência e aspectos relacionados a 
introdução  de  espécies  marinhas  não  indígenas  na  costa  Portuguesa,  onde  serão 
averiguadas  comunidades  de  macroinvertebrados,  macroalgas,  fitoplâncton  e 
zooplâncton. 
Devido à necessidade de divulgação, alerta e monitorização regular que rodeiam 
as questões sobre invasões biológicas de macroalgas em Portugal, esta pesquisa visa a 
produção  de  informação  que  facilite  a  identificação  de  espécies  N‐I  e  potenciais 
invasoras.  
Para além desta dissertação, também  foi criada uma colecção de herbário com 
exemplares  preservados  em meio  líquido.  Elaborou‐se  também  um  impresso  como 
proposta de produção de informação educativa para a comunidade (Anexo I) o qual foi 
apresentado para a equipa do projecto INSPECT. Os diferentes aspectos da biologia e 
etiologia das macroalgas N‐I encontradas serão discutidos em relação a determinação 
da sua presença nos locais amostrados. O papel das marinas de recreio como áreas de 
refúgio para espécies introduzidas será debatido numa análise de comparação entre as 
estruturas  das  comunidades  de  macroalgas  encontradas  em  diferentes  tipos  de 
substratos  em  diferentes  locais.  A  pioneira  sistematização  e  compilação  dos 
conhecimentos  sobre as macroalgas aqui apresentados  serão o pilar de  sustentação 
dos futuros estudos sobre a flora ficológica não‐indígena Portuguesa. 
1 Constata‐se  relativa maior dimensão das Marinas  face  aos Portos de Recreio que possuem em média, 
respectivamente, 628 e 224 postos de amarração. De facto, as Marinas asseguram uma variedade de serviços que 
passam  por  condições  para  a  permanência  das  tripulações  no  local,  como  balneários,  lavandaria,  recepção  de 
correspondência,  acesso  à  internet  e  ecopontos,  para  além  de  manutenção  da  embarcação,  como  travel  lift, 
lavagem  de  fundos  e  oficinas,  entre  outros  (Pena,  2008).  Neste  estudo  usar‐se‐ão  ambas  designações  como 
sinónimos. Apesar do número de postos de amarração da estações em estudo adequar‐se ao desígnio Porto de 
Recreio, os serviços oferecidos por ambas as estações (excetuando‐se apenas o travellift) nos permitem designá‐las 
por Marinas.  Para  além  disso  o  emprego  de  ambos  os  termos  será  útil  uma  vez  que  evita  o  vício  da  palavra, 
tornando o texto mais harmonioso. 
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CAPÍTULO I 
AS COMUNIDADES DE MACROALGAS NOS PORTOS DE RECREIO DE SINES E OEIRAS, 
PORTUGAL, COM ÊNFASE NAS ESPÉCIES NÃO‐INDÍGENAS ENCONTRADAS. 
 
1. INTRODUÇÃO 
Portugal foi o berço das grandes navegações (Ramos, 2008). Sabe‐se hoje que a 
forma mais antiga de dispersão e  introdução de organismos marinhos é o transporte 
da  biota  incrustante,  séssil  e  aderente,  nos  cascos  dos  navios  (Galil,  2000).  As 
macroalgas não‐indígenas (N‐I) têm nas incrustações dos cascos e na aquacultura suas 
fontes mais  significativas de  introduções e apesar das  introduções mediadas através 
das  águas  de  lastro  serem  comuns  para  muitas  espécies  marinhas,  especialmente 
invertebrados, elas  são  responsáveis por  apenas 10% dos  relatos de  introduções de 
macroalgas (Williams & Smith, 2007). Dessa forma, constata‐se que as áreas portuárias 
que recebem navios de rotas  internacionais são ambientes susceptíveis a  introduções 
primárias de macroalgas pelo vector da navegação.  
A partir das navegações regionais têm início a dispersão marginal de macroalgas 
e  outras  espécies  marinhas  N‐I  a  ambientes  vulneráveis,  geralmente  os  que 
apresentam maior distúrbio antropogênico  (Schwindt, 2006). Dentro deste contexto, 
as marinas de recreio podem actuar como áreas de refúgio para macroalgas marinhas 
N‐I (Ashton et al., 2006). 
É  sabido  que  Portugal  é  fortemente  dependente  das  suas  infra‐estruturas 
portuárias  designadamente  no  que  se  refere  ao  comércio  marítimo,  às  pescas  e  à 
navegação de recreio. Os principais portos Portugueses que recebem navios cargueiros 
internacionais são os de Lisboa, Leixões e Sines. Além disso, ao  longo dos corredores 
de  tráfego  marítimo  de  Portugal  navegam  diariamente,  em  média,  cerca  de  200 
navios, transportando mais de 500 toneladas de mercadorias diversas. Com frequência 
os  navios  navegam mais  próximos  da  orla  costeira,  fora  dos  corredores  de  tráfego 
marítimo. Há  que  ser  considerado  também  os  vários  portos  de  pesca,  de  recreio  e 
marinas que dispõem‐se ao longo da costa de Portugal (Dias, 2003).  
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A  identificação das espécies N‐I é um passo fundamental nas pesquisas de base 
sobre  invasões  biológicas  pois  sem  este  elemento  pouco  poderá  ser  feito  para  o 
entendimento, predição ou mitigação das consequências  (Booth et al., 2007). Com o 
declínio  do  financiamento  destinado  à  taxonomia  morfológica  e  com  poucos 
taxonomistas  a  serem  treinados  pelo  mundo,  um  grave  problema  da  detecção 
antecipada  está  em  rápida  iminência  (Johnson,  2007)  pois  a  rápida  identificação  de 
espécies N‐I é crítica para uma erradicação de sucesso (Hewitt et al., 2005). 
Com  exceção  dos  estudos  de  Cardigos,  2006,  realizado  no  arquipélago  dos 
Açores,  e  de  Araújo  et  al.,  2009,  realizado  na  costa  setentrional  de  Portugal;  os 
conhecimentos publicados sobre a flora ficológica não‐indígena portuguesa ainda são 
escassos.  Neste  sentido,  decidiu‐se  por  investigar  as  comunidades  de  macroalgas 
autóctones e N‐I presentes em duas marinas de recreio contíguas a dois  importantes 
portos de navegação de Portugal, nomeadamente Sines e Lisboa. Na  região de Sines 
foram feitas recolhas no Porto de Recreio de Sines e na região de Lisboa, por sua vez, 
no Porto de Recreio de Oeiras.  
O  presente  estudo  está  inserido  nos  objectivos  de  uma  projecto  maior,  o 
INSPECT  ‐  Espécies  Exóticas  Marinhas  Introduzidas  em  Estuários  e  Zonas  Costeiras 
Portuguesas – Padrões de Distribuição e Abundância, Vectores e Potencial de Invasão, 
financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia. O INSPECT conta também com 
a  participação  da  Universidade  dos  Açores,  Universidade  de  Évora,  Instituto  de 
Conservação da Natureza, Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos e Liga para 
Protecção  da Natureza. Além  dos  objectivos  propostos  nesta  dissertação  o  INSPECT 
objectiva  investigar  a  ocorrência  e  aspectos  relacionados  a  introdução  de  espécies 
marinhas não indígenas na costa Portuguesa, onde serão averiguadas comunidades de 
macroinvertebrados, macroalgas, fitoplâncton e zooplâncton. 
Neste  capítulo  apresenta‐se  a  lista  de  todas  espécies  identificadas  nas  duas 
marinas inspeccionadas, dedicando‐se atenção especial àquelas N‐I as quais serão aqui 
brevemente descritas.  Suas  características‐chave  serão  ilustradas  e  suas ocorrências 
discutidas.  
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2. METODOLOGIA 
2.1  ÁREA DE ESTUDO 
Para a busca às espécies N‐I foram escolhidas duas marinas de recreio (Fig. 1). É 
válido transparecer que existem outras marinas de recreio que fazem vizinhança com o 
Porto de Navegação de Lisboa, o qual deve  ser o principal  receptor dos vectores de 
espécies  N‐I  do  estuário  do  Tejo,  entretanto,  Oeiras  foi  escolhida  por  apresentar 
melhores facilidades de acesso e de autorizações para mergulho, além de ser um dos 
pontos de interesse de investigação para o projecto INSPECT. 
 
Figura 1. Localização das áreas de estudo. Imagem de satélite retirada do Google Earth em 15 
de Agosto de 2010 ilustrando a posição geográfico do Porto de Recreio de Oeiras e do Porto de 
Recreio de Sines. 
 
Porto de Recreio de Oeiras (38°40'32"N ‐‐ 9°19'05"W)  
Esta marina está  sob  influência estuarina e  fica  situado entre a Praia de Santo 
Amaro de Oeiras  e Praia da  Torre  a  13  km  de distância do  Porto de Navegação de 
Lisboa. Tem capacidade para abrigar 284 embarcações. Área inaugurada em Setembro 
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de 2005 (Associação Portuguesa dos Portos de Recreio) está constituída de substratos 
artificiais e fundo de areia lodosa.  
Porto de Recreio de Sines (37°56'59"N ‐‐ 8°51'56"W)  
Esta marina  fica em uma área costeira  junto à Praia Vasco da Gama e  situa‐se 
mesmo ao  lado do Porto de Navegação de  Sines o qual  recebe a maior unidade de 
carga transportada por via marítima entre Portos Europeus. Trata‐se do único porto de 
recreio da costa marítima entre Setúbal e o Algarve e sua capacidade actual é de 230 
lugares  (Administração  do  Porto  de  Sines).  Área  inaugurada  em  1994  (Prof.  João 
Castro, com. pess. 2010) está constituída de substratos artificiais e fundo de areia. 
 
2.2 AMOSTRAGENS 
 
Durante  os meses  de  primavera  e  verão,  fizeram‐se  duas  inspecções  em  cada 
uma das marinas nos anos de 2009/2010.  
Nas  amostragens  subtidais  (profundidades  entre  0,5  e  8  metros)  o  método 
destrutivo  foi  adoptado  para  a  recolha  de  macroalgas.  Este  consiste  na  raspagem 
manual  com  auxílio  de  espátulas  da  superfície  do  substrato  e  recolha  e 
armazenamento  das  macroalgas  em  sacos  plásticos.  Os  mergulhos  com  escafandro 
autónomo  foram  realizados  com  o  objectivo  de  amostrar  a maior  riqueza  possível, 
dadas  as  condições  de  tempo  de  autonomia  (geralmente  50  minutos)  e  pessoal 
disponível.  No  momento  da  recolha,  cada  amostra  foi  devidamente  etiquetada 
conforme local, data, tipo de substrato e número do replicado. 
Primeiramente  foi realizado pela equipa do projecto  INSPECT um estudo piloto 
na marina de Sines. No estudo piloto além das amostragens subtidais também foram 
recolhidas manualmente  algumas macroalgas que estavam  visualmente expostas no 
intertidal,  fixadas  nas  estruturas  artificiais.  Nesta  ocasião  algumas  evidências  da 
existência de macroalgas introduzidas nesta marina foram levantadas. 
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No  seguimento  dos  resultados  obtidos  do  estudo  piloto  de  Sines  foram 
realizadas mais campanhas de  inspecção de macroalgas N‐I, sendo uma no Porto de 
Recreio  de  Sines  e  duas  no  Porto  de  Recreio  de  Oeiras.  Nestas  campanhas  as 
amostragens foram subtidais e teve‐se o cuidado de amostrar os três diferentes tipos 
de substratos artificiais presentes na marina: o cimento dos paredões  lisos, as rochas 
dos molhes de protecção e os polímeros das bóias e dos  flutuadores de suporte dos 
passadiços. Para as raspagens usaram‐se quadrados de dimensões 20X20 cm. Em cada 
um dos três tipos de substrato foram feitos seis replicados.  
O transporte do material recolhido até o laboratório foi feito em caixas térmicas. 
 
2.3 TRATAMENTO E IDENTIFICAÇÃO DAS MACROALGAS EM LABORATÓRIO  
 
No  laboratório, os  sacos plásticos  contendo  as  amostras de macroalgas  foram 
abertos  sobre  crivos  de  espessura  fina  (63  Mm,  Test  Sieve,  Retsch,  Germany).  O 
material filtrado foi transferido para frascos e imerso em solução fixadora de kew (40% 
água destilada, 50% álcool 96°gl, 5% glicerol e 5% formalina), fechado hermeticamente 
e  armazenado  ao  abrigo da  luz. Os  frascos  foram  identificados  conforme  a etiqueta 
contida em cada amostra. 
A triagem das macroalgas foi feita através de observações das amostras na lupa 
(Carl  Zeiss,  Stemi  DV4,  Germany).  Cada  amostra  foi  analisada  separadamente. 
Durantes as observações as algas  foram mantidas  imersas em água  salgada alojadas 
em Placas de Petry.  
Alguns gêneros necessitaram de cortes histológicos para posterior  identificação 
ao nível de espécie no microscópio óptico  ‐ M.O.  (Carl Zeiss, Axioskop 50, Germany). 
Os  cortes  foram  feitos  manualmente  com  uso  de  lâmina  (Bic,  Chrome  Platinum, 
France).  Os  detalhes  morfológicos  foram  observados  no  M.O.  As  fotografias  de 
imagens microscópicas  foram  tiradas  com auxílio da  câmera  (Nikon Digital  Sight, DS 
5M,  Japan)  interligada  ao  computador  através  de  software  de  imagens  (Nikon, NIS‐
Elements  D  2.20,  Japan).  As  imagens  macroscópicas  foram  registadas  usando‐se  a 
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câmera  fotográfica  usual  (Sony,  Cybershot,  DSC‐T70).  As  fotografias  receberam, 
quando necessário, algum tratamento (Adobe Photoshop CS4, Versão 11.0, USA). 
Para  identificação das espécies  recorreu‐se à  literatura: Gayral, 1966; Burrows, 
1991; Maggs & Hommersand, 1993; Fletcher, 1995, Cabioc`h et al, 1995; Ardré, 1969; 
Carrilo  &  Sanson,  1999;  Brodie  et  al.,  2007;  Souto,  2009;  Guiry  &  Guiry,  2010.  A 
nomenclatura utilizada seguiu as últimas actualizações de Guiry & Guiry, 2010.  
Após análise e  identificação montou‐se um herbário de macroalgas preservadas 
em  solução  de  kew.  Os  exemplares  estão  depositados  no  laboratório  de  Ecologia 
Vegetal na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
19 
 
3 RESULTADOS 
Neste estudo  foram  identificadas no  total 142 espécies. O Porto de Recreio de 
Sines apresentou uma maior riqueza de taxa (123 espécies, Anexo II). Desta lista 8 são 
N‐I (Tabela 1). Já na marina de Oeiras foram identificada 73 espécies (Anexo II) onde 5 
são N‐I (Tabela1). 
Tabela 1. Espécies não‐indígenas encontradas nas marinas de recreio investigadas. 
Macroalgas não‐indígenas 
Porto de 
Recreio de 
Oeiras 
Porto de 
Recreio de 
Sines 
Filo Heterokontophycophyta 
 
Ordem Scytosiphonales 
   
Colpomenia peregrina Sauvageau  X  X 
Filo Chlorophycophyta
   
Ordem Bryopsidales 
   
Codium fragile subsp. fragile (Suringar) Hariot X 
 
Filo Rhodophycophyta
   
Ordem Ceramiales 
   
Anotrichium furcellatum (J.Agardh) Baldock X  X 
Antithamnionella spirographidis (Schiffner) E.M.Wollaston
 
X 
Antithamnionella ternifolia (J.D.Hooker & Harvey) Lyle X  X 
Dasya sessilis Yamada
 
X 
Neosiphonia harveyi (J.W.Bailey) M.‐S.Kim, H.‐G.Choi, Guiry & G.W.Saunders
 
X 
Symphyocladia marchantioides (Harvey) Falkenberg X 
 
Ordem Bonnemaisoniales 
   
Asparagopsis armata Harvey 
 
X 
Asparagopsis taxiformis (Delile) Trevisan de Saint‐Léon
 
X 
Legenda: (X) presença, ( ) ausência. 
 
A  necessidade  de  popularizar  no  ambiente  académico  o  conhecimento  e  a 
identificação das espécies autóctones e N‐I portuguesas  impulsionou a montagem de 
um  banco  de  dados  com  fotografias  e  amostras  de  herbário  preservadas  em meio 
líquido. Este herbário veio facilitar o reconhecimento e identificação das macroalgas. 
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3.1  Descrição  das  macroalgas  não‐indígenas  de  acordo  com  a  disposição  nas 
diferentes marinas 
Três espécies  foram encontradas  tanto na marina de  Sines quanto em Oeiras: 
Anotrichium  furcellatum,  Antithamnionella  ternifolia  e  Colpomenia  peregrina.  Cinco 
espécies foram encontradas exclusivamente na marina de Sines: Asparagopsis armata, 
Asparagopsis taxiformis, Antithamnionella spirographidis, Dasya sessilis e Neosiphonia 
harveyi, enquanto que Symphyocladia marchantioides e Codium  fragile subsp.  fragile 
foram encontradas exclusivamente na marina de Oeiras. 
a) Macroalgas não‐indígenas colhidas em ambas marinas 
Anotrichium  furcellatum  (Prancha  I)  ‐  Talos  filamentosos,  unisseriados,  de 
ramificação  pseudodicotômica  abundante,  cor  rosada  e  consistência  flácida  muito 
delicada. A  distância  entre  as  ramificações  diminui  em  direcção  ao  ápice  formando 
uma estrutura corimbosa (Fig. 2). Células apicais de formato cónico com diâmetro até 
20 µm (Fig. 3), células basais mais largas e cilíndricas. Foram encontrados tufos de, no 
máximo, 2  cm de  comprimento os quais emaranham‐se  facilmente. Foi a única alga 
que apareceu em conjúgio com A.armata, não como epífita, mas entrelaçada. 
Antithamnionella  ternifolia  (Prancha  II)  ‐  Talos  unisseriados  extremamente 
delicados e flácidos, cor rosa forte. Ramos com 2 a 4 ramificações verticiladas distais. 
Crescem  prostrados  e  dispersam‐se  no  substrato  dando  origem  a  eixos  secundários 
erectos  (Fig. 4). Capaz de  formar  franjas de 0,5 a 2 cm. Células de  formato cilíndrico 
com  exceção  da  célula  basal  dos  ramos.  A  célula  basal  apresenta  formato 
isodiamétrico  e  menor  comprimento  em  relação  às  seguintes  (Fig.  6).  Células 
glandulares presentes (Fig. 5). 
Colpomenia  peregrina  (Prancha  III)  ‐  Talo  de  forma  globosa  irregular,  oco,  de 
superfície lisa e sem circunvoluções. Paredes não muito grossas e frágeis, cor variante 
entre  o  castanho  ao  verde  oliva  (Fig.  7).  Em  secção  transversal  notam‐se  células 
corticais menores e pigmentadas enquanto as células medulares apresentam até três 
camadas  sendo  estas  células  maiores  e  hialinas.  Cada  célula  medular  hialina  está 
dotada de um plastídeo achatado com pirenóide  (Fig. 9). Estrutura celular superficial 
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parenquimatosa, células poligonais, presença de pêlos e soros pontuados distribuídos 
irregularmente por toda a superfície do talo (Fig. 8). 
b) Macroalgas não‐indígenas colhidas exclusivamente na marina de Sines 
Asparagopsis  armata  (Prancha  IV)  ‐  Alga  de  ramos  estoloníferos  com  eixos 
cilíndricos  erectos  os  quais  originam  ramificações  piramidais  arbustivas  de  aspecto 
macio,  cor‐de‐rosa‐forte.  Sua  identificação  é  inconfundível  devido  aos  seus 
característicos espinhos farpados em forma de arpão nos eixos rasteiros (Fig. 10). 
Asparagopsis  taxiformis  (Prancha  V)  ‐  Alga  de  ramos  estoloníferos  com  eixos 
cilíndricos erectos e densas ramificações arbustivas com distribuição piramidal, cor‐de‐
rosa  pálido  (Fig.  11).  O  diâmetro  dos  eixos  principais  dos  talos  é  maior  quando 
comparado  com  a  espécies  de  mesmo  género  A.  armata.  Distribui‐se  de  maneira 
disjunta  sob a  forma de patches esparsos mas  facilmente visualizáveis na marina de 
Sines. 
Antithamnionella  spirographidis  (Prancha  VI)  ‐  Talo  extremamente  delicado  e 
flácido. Eixos prostrados que dão origem a eixos secundários erectos geralmente com 
duas ramificações principais opostas dísticas (Fig. 12). Capaz de formar franjas de 0,5 a 
2cm.  Células  de  formato  cilíndrico.  Presença  de  células  glandulares  frequentes, 
situadas  na  segunda  ou  terceira  célula  dos  ramos  (Fig.  13).  Apresenta  uma 
característica morfológica marcante: a primeira célula de um ramo tem comprimento 
semelhante ao das células  seguintes  (Fig. 14), que a distingue da espécie de mesmo 
gênero A. ternifolia. 
Dasya  sessilis  (Prancha  VII)  –  Talo  de  cor  variante  do  vermelho  vinho  ao 
vermelho  acastanhado  com  ramificações  pseudolaterais. O  eixo  principal  apresenta 
ramificações até a 4ª ordem, dispostas em espiral  (Fig. 15). Nos eixos secundários as 
ramificações são de 3ª ou 5ª ordem, dicotómicas ou pseudodicotômicas (Fig. 16). Em 
corte transversal seu eixo principal denota 5 células (Fig. 17). Foram encontrados tufos 
grandes na marina de Sines durante a campanha realizada em Julho de 2009 e, no ano 
seguinte, na campanha realizada em Maio de 2010, a espécie não foi encontrada. 
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Neosiphonia harveyi  (Prancha VIII) – Talos  individuais,  castanho avermelhados, 
razoavelmente resistentes que agrupam‐se formando tufos. Porção basal mais larga e 
sem  ramificações,  porção  apical  ramificada  irregularmente  e  com  decréscimo  em 
diâmetro (Fig. 18). Em secção transversal, eixos compostos de 4 células periaxiais (Fig. 
19) onde, na parede das mesmas, pode‐se notar a presença de plastídeos alongados 
em forma de fita (Fig. 20). 
c) Macroalgas não‐indígenas colhidas exclusivamente na marina de Oeiras 
Symphyocladia marchantioides (Prancha IX) – Talo poli‐sifonado, de cor vermelha 
escura ou castanha, comprimido  lateralmente com tamanhos entre 2mm e 1,5 cm de 
comprimento  e  margem  irregularmente  serrilhada  (Fig.  21).  Nervuras  evidentes, 
células centrais maiores e diminuindo gradualmente em direcção às bordas (Fig. 22). 
Codium fragile subsp. fragile  (Prancha X) – Talo de morfologia externa cilíndrica, 
de  consistência  esponjosa  e    cor  verde.  Indivíduo  imaturo  com menos  de  1  cm  de 
comprimento  (Fig.  23).  Filamentos  medulares  densamente  entrelaçados  e  córtex 
periférico  composto  pelas  estruturas  dos  ápices  destes  filamentos,  os  utrículos.  A 
característica morfológica  chave que distingue  esta  espécie  invasiva das demais  é  a 
presença do mucron pontiagudo em todos os seus utrículos (Fig. 24), a subespécie por 
sua vez, pôde ser identificada a partir do comprimento do mucron, que apresenta mais 
de 25 µm (Fig. 25). 
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4 DISCUSSÃO 
Esta pesquisa é pioneira na  investigação da ocorrência de macroalgas marinhas 
não‐ indígenas em marinas de recreio na Costa de Portugal. Sabe‐se que os estudos de 
base  são  de  extrema  importância  para  reconhecimentos  futuros  de  comunidades 
invadidas (Johnson & Chapman, 2007).  
A  contribuição  aqui  fornecida  servirá  de  pilar  para  investigações  posteriores 
como  referência  para  a  identificação  de  espécies.  Para  além  disso  a  minimização 
efectiva dos  impactos  ambientais  adversos  gerados pelas  actividades de navegação, 
bem  como  a  manutenção  da  operacionalidade  dos  portos  só  pode  ser  efectuada 
através  do  conhecimento  científico  aprofundado  do meio marinho  (Dias,  2003). Os 
exemplares de herbário, por sua vez, tratam‐se de registos únicos os quais permitem a 
exploração de eventos passados e até de invasões crípticas (Booth et al., 2007).  
Os  resultados  encontrados  são  muito  importantes  no  sentido  de  alertar  a 
comunidade científica para a presença de espécies N‐I com potencial invasor nas águas 
portuguesas.  A  consciência  desta  ameaça  facilita  o  consenso  de  implementação  de 
medidas de prevenção e mitigação entre as agências federais, locais, grupos privados e 
organizações não‐governamentais. O sucesso da rápida resposta e da erradicação de 
espécies  invasoras  requer  prontidão  de  acção  e  acesso  imediato  ao  financiamento 
adequado para implementação das medidas (Anderson et al., 2005). 
Na análise dos resultados encontrados pode ser percebida a ocorrência de uma 
maior riqueza de espécies N‐I na marina de Sines. Isto pode‐se dever ao facto de que a 
marina de Sines encontra‐se em uma  zona costeira Atlântica, enquanto a marina de 
Oeiras, segundo Vaz, 2009; encontra‐se sob influência da pluma estuarina do Rio Tejo.  
A  influência  estuarina  provoca  mudanças  abruptas  na  salinidade,  turbidez  e 
carga  de  nutrientes.  Essas  duras  condições  físicas  parecem  prevenir  ou  diminuir  a 
colonização dos espaços disponíveis pelos diferentes  taxa de macroalgas, a exemplo 
do  que  acontece  com  a  diversidade  de  espécies  de  macroalgas  encontradas  em 
substratos  artificiais no estuário do Rio Pó,  Itália  (Bulleri  et al.,  2006). O  facto de  a 
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marina  de Oeiras  ter  sido  construída mais  recentemente do  que  a marina  de  Sines 
também pode ter influenciado a menor riqueza de espécies encontrada em Oeiras. 
 
a) Macroalgas não indígenas colhidas em ambas marinas 
A  ocorrência  de  Anotrichium  furcellatum,  Antithamnionella  ternifolia  e 
Colpomenia  peregrina  em  ambas  as  marinas  demonstra  a  capacidade  que  estas 
espécies  apresentam  em  colonizar  sistemas  marinhos  de  diferentes  características. 
Nota‐se que as três espécies comuns a ambas as marinas já possuem registos desde a 
altura  do  estudo  de  Ardré,  1969.  Até  agora  não  existem  relatos  sobre  os  impactos 
negativos  causados  pela  presença  destas  macroalgas  na  costa  portuguesa.  Pode‐se 
supor então que estas espécies introduzidas já estejam estabelecidas em Portugal sem 
nenhum abalo óbvio sobre as comunidades naturais, o que não exclui a possibilidade 
de que elas venham a tornar‐se invasoras no futuro (Grosholz, 2003). 
Anotrichium  furcellatum é uma espécie não‐indígena  já registada para Portugal 
há 40 anos (Ardré, 1969) e relatada recentemente para o norte de Portugal (Araújo et 
al.,  2009).  Originária  do Mediterrâneo  foi  introduzida  ao  norte  da  França  antes  de 
1922  (Maggs  &  Stegenga,  1999).  Hoje  está  bem  distribuída  por  quase  todo  o 
hemisfério  norte,  habita  zonas  calmas,  semi‐expostas  e  é  capaz  de  sobreviver  em 
águas  algo  contaminadas  (Pérez‐Cirera  et  al.,  1999).  No  atlas  de  Schwindt,  2006; 
podemos  encontrar  relatos  de  que  esta  espécie,  por  reproduzir‐se  em  grandes 
quantidades, pode afectar a pesca artesanal na Argentina. Foi comum nas amostras da 
marina de Oeiras apesar ter sua ocorrência associada a habitats não estuarinos (Mags 
& Hommersand, 1993). 
Antithamnionella  ternifolia  já  está  registada  para  Portugal  como  não‐indígena 
desde 1969 (Ardré, 1969). Sua capacidade de crescer e se desenvolver particularmente 
bem  em  substratos  artificiais  como  cordas  e  pontões  de  marinas  de  recreio  já  é 
conhecida  (Maggs  &  Stegenga,  1999).  Esta  macroalga  está  apta  a  resistir  a  fortes 
correntes  de  maré  e  de  desenvolver‐se  tanto  em  zonas  protegidas  como  em  zona 
extremamente  expostas  à  acção  das  ondas  (Maggs  &  Hommersand,  1993).  Esta 
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espécie  está  registada  como  invasora  para  o  Mar  Mediterrâneo  (CIESM  –  The 
Mediterranean  Science  Comission)  apesar  disso  os  seus  efeitos  nas  comunidades 
naturais ainda não são conhecidos (Araújo et al., 2009). 
Colpomenia peregrina é uma macroalga introduzida registada para Portugal pela 
primeira vez há quase 60 anos atrás  (Palminha, 1951; De Mesquita Rodrigues, 1963; 
Ardré, 1969; Araújo et al., 2009). O talo anual costuma aparecer no  início do verão e 
retrai‐se no final do Outono, entrando em dormência sob a forma de filamentos basais 
(Fletcher, 1995). Introduzida na Europa no início do século, originária do Pacífico, esta 
espécie  foi observada pela primeira vez nos cultivos de ostras na Bretanha e acabou 
por estender‐se para toda a costa Européia (Cabioc`h et al., 1995).  
b) Macroalgas não‐indígenas colhidas exclusivamente na marina de Sines 
Asparagopsis taxiformis; Asparagopsis armata; Antithamnionella spirographidis; 
Dasya sessilis e Neosiphonia harveyi foram encontradas somente na região costeira de 
Sines e suas ocorrências bem como algumas características etiológicas serão discutidas 
a seguir. 
Asparagopsis taxiformis possui registos precedentes para as ilhas Portuguesas da 
Macaronésia:  Madeira  (Guiry  &  Guiry,  2010)  e  Açores  (Neto,  1994)  onde  está 
amplamente distribuída (Cardigos et al., 2006), e, mais tarde, para a costa continental 
Sul,  Faro  (Andreakis  et  al.,  2007).  Sua  ocorrência  muito  localizada  em  Portugal 
continental, na  região do  Faro pode estar  relacionada  com  a aquacultura de ostras, 
uma vez que existem cultivos muito próximos à sua área de ocorrência, na região da 
Ria Formosa (Ferreira, 2003). Supõe‐se portanto que o achado desta espécie na marina 
de Sines poderá ter alguma relação com a dispersão secundária, através do vector da 
navegação  regional  e  aliada  à  dispersão  natural.  Asparagopsis  taxiformis  produz 
compostos halogenados (Burreson et al., 1976) os quais podem ser tóxicos aos outros 
seres  vivos.  Esta  macroalga  está  relatada  como  invasora  para  algumas  regiões  do 
Mediterrâneo (Zenetos et al., 2005). 
Asparagopsis  armata  é  uma  espécie  endémica  do  hemisfério  sul  nativa  da 
Austrália, Tasmânia e Nova  Zelândia  (Horridge, 1951) e está naturalizada nas  costas 
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europeias desde 1925  (Cabioc`h et al., 1995). Bem conhecida nas águas Portuguesas 
(Ardré,  1969;  Andreakis,  2007;  Araújo  et  al.,  2009)  está  referida  também  para  os 
Açores  (Neto,  1994;  Cardigos,  2006).  Espécie  com  características  reprodutivas  e  de 
resistências que lhe conferem poder invasivo (Hardy & Guiry, 2003). É capaz de resistir 
a baixas temperaturas e a exemplo da espécie com a qual divide o gênero A. taxiformis 
pode produzir grandes quantidades de compostos halogênicos que podem ser tóxicos 
a bactérias, fungos, outras algas e até para humanos. Estes compostos são eficientes 
contra  a  herbivoria  pois  tornam  esta  espécie  pouco  comestível  à  fauna  (Maggs  & 
Stegenga, 1999).  
Antithamnionella  spirographidis  enuncia  relatos  para  as  ilhas  da Macaronésia: 
Açores  (Neto,  1994),  Madeira  (Guiry  &  Guiry,  2010)  e  para  a  costa  continental 
Portuguesa (Araújo et al., 2009). Esta macroalga já está relatada para países ao Norte e 
ao  Sul  a Portugal nomeadamente  Espanha  (Conde  et al., 1996),  França e Marrocos, 
além de ser bem distribuída pela América do Norte e Oceania  (Gury & Guiry, 2010). 
Sua  ocorrência  nas  marinas  de  recreio  é  compreendida  pois  conhece‐se  sua 
capacidade  de  desenvolver‐se  sobre  seixos,  outras  algas,  conchas,  hidrozoários, 
esponjas,  ascídias  e  também  sobre  madeira  e  materiais  artificiais  como  plástico  e 
pontões de marinas de  recreio. Além disso esta alga pode  crescer em  condições de 
exposição  directa  à  acção  das  ondas  e  também  em  áreas  protegidas  e  é  capaz  de 
tolerar  reduções  de  salinidade,  como  por  exemplo  em  braços  de  mar  (Maggs  & 
Hommersand,  1993).  A  corroborar  com  o  presente  estudo,  sua  introdução  está 
relacionada  com  o  vector  da  navegação  e  sua  ocorrência  associa‐se  a  estaleiros  e 
portos na Australia onde hoje é já citada como uma espécie não‐indígena estabelecida 
na baía de Port Phillip, Melbourne (Ruiz et al., 2000). 
Dasya sessilis já está relatada para França (Verlaque, 2002) e Espanha (Penna & 
Barbara,  2006)  No  estudo  de  Araújo  et  al.,  2009,  consta  a  afirmação  de  que  esta 
espécie começa a colonizar as costas intertidais da região norte de Portugal. Apesar de 
ter o seu primeiro relato oficial de ocorrência na Europa em 2002, provavelmente foi 
introduzida na década de 1970 a partir das massivas importações de culturas de ostras 
japonesas (Verlaque, 2002). Uma análise de exemplares de herbário em 2006 revelou 
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que ela  já vinha a ser colhida na Costa da Galiza há mais de 16 anos, entretanto sua 
identificação tinha sido confusa com outras espécies da mesma família. A macroalga D. 
sessilis  é  a  espécie  de  maior  tamanho  neste  género,  apresenta  características 
oportunistas uma vez que há descrições de que  já foi encontrada crescendo sobre os 
mais variados tipos de substrato, níveis (intertidal e subtidal) e em áreas de exposição 
moderada ou protegidas. Pode ser encontrada em abundância em áreas portuárias ou 
de maricultura  (Penna &  Barbara,  2006),  o  que  explica  sua  ocorrência  no  Porto  de 
Recreio de Sines.   
Neosiphonia  harveyi  a  exemplo  da D.  sessilis  também  teve  seu  relato  recente 
para as costas rochosas intertidais da região Norte Portuguesa (Araújo et al., 2009). A 
nível  Europeu  é  considerada  uma  introdução  antiga  e  tem  hoje  em  dia  uma  ampla 
distribuição. Seus vectores de introdução já conhecidos são a navegação e o transporte 
associado às culturas de ostras. Já foi encontrada durante uma inspecção realizada em 
uma marina de recreio do Reino Unido. (Mineur et al., 2008). Aliada aos reconhecidos 
vectores  de  introdução,  sua  ocorrência  em  Sines  pode  ser  compreendida  pois  esta 
espécie pode  crescer  tanto  como epífita  sobre outras algas quanto  sobre  substratos 
artificiais  ou  em  poças.  Costuma  atingir  profundidades  no  máximo  até  3m  e 
desenvolve tanto em locais protegidos quanto expostos à acção de ondas ou correntes 
(Maggs  &  Hommersand,  1993).  Outrossim,  N.  harveyi  é  tolerante  às  mudanças  de 
temperatura  e  tem  capacidade  de  excluir  competitivamente  as  espécies  autóctones 
(Elliott et al., 2008). 
c) Macroalgas não‐indígenas colhidas exclusivamente na marina de Oeiras 
Symphyocladia  marchantioides  e  Codium  fragile  subsp.  fragile    foram 
encontradas  somente  na  região  de  Lisboa. Ambas  as  espécies  representam  registos 
recentes nas águas portuguesas.  
Symphyocladia marchantioides. Sua ocorrência já está publicada para as ilhas dos 
Açores  (Neto, 1994; Cardigos et al., 2006). Tem  como possível vector de  introdução 
para  as  introduções  nas  ilhas  dos  Açores  os  cascos  de  embarcações  ou  jangadas 
(Cardigos  et  al.,  2006)  vector  este  o  qual  poderá  explicar  seu  estabelecimento  em 
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Oeiras. Apesar de S. marchantioides ter sido uma espécie vulgar na marina de Oeiras, 
esta ainda não possui  registos publicados para Portugal  continental, entretanto,  sua 
ocorrência já é conhecida para a Praia da Parede e para o Cabo Raso, na costa Central 
(Berecibar,  com.  pess.  2010).  Pode‐se  supor  então  que  sua  dispersão  esteja 
relacionada com o tráfego de embarcações da rota Lisboa‐Açores. 
Codium  fragile  subsp.  fragile    é  uma  macroalga  de  características  invasivas 
(Hubbard & Garbary, 2002; Chavanich  et al., 2006;  Scheibling & Melady, 2008)  cuja 
origem encontra‐se nas águas do Pacífico, ao  leste da Ásia, proximidades da costa da 
Coréia  (Chavanich et al., 2006) e hoje  já é comum na Europa, na América do Norte, 
Australia,  África  do  Sul  e  Nova  Zelândia  (Towbridge,  1999).  Dados  moleculares  e 
morfológicos  estão  de  acordo  quando  se  define  que  o  comprimento  do  mucron  é 
característica  diferencial  para  classificação  das  subespécies  de  Codium  fragile.  O 
comprimento  que  ultrapassa  os  25  µm  nos  mucrons  dos  utrículos  examinados  é 
considerado  longo  e  corresponde  ao  definido  para  a  subespécie  fragile  (Hubbard & 
Garbary, 2002; Kusakina et al., 2006). Experimentos  comprovam a  capacidade desta 
alga  em  sobreviver  a  períodos  de  emersão  de  até  90  dias  em  condições  de  alta 
umidade  relativa do ar. Sendo assim, a espécie pode  sobreviver a  longas  jornadas a 
bordo de embarcações, emaranhada em redes de pesca, âncoras e etc  (Schaffelke & 
Deane, 2005). Considera‐se esta como a mais comum macroalga  introduzida no mar 
Mediterrâneo,  com uma  ampla distribuição de  leste  a oeste  (Tsiamis & Panayotidis, 
2007).  Registada  para  os  Açores  (Neto,  1994)  e  para  países  que  fazem  vizinhança 
oceânica com Portugal nomeadamente Espanha (Bárbara et al., 2003) e França (DAISIE 
– Delivering Alien  Invasive  Species  Inventories  for  Europe,  (www.europe‐aliens.org). 
Na revisão publicada para o norte de Portugal (Araújo et al., 2009), este Codium não 
foi  encontrado.  Apesar  de  ainda  não  existirem  relatos  oficiais  de  ocorrência  desta 
subespécie  para  Portugal  continental,  sua  presença  na  região  do  Algarve  já  é 
conhecida (Berecibar, com. pess. 2010). Sendo assim, o presente registo de ocorrência 
do  Codium  fragile  subsp.  fragile  no  Porto  de  Recreio  de  Oeiras  vem  preencher 
parcialmente  a  lacuna  existente  na  sua  distribuição  ao  longo  da  costa  da  Península 
Ibérica. 
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Para  estudos  subsequentes  fica  a  sugestão  de  monitorização  regular  das 
comunidadesde macroalgas instaladas e o acompanhamento da evolução das espécies 
N‐I  encontradas  nas  marinas  investigadas.  Aconselha‐se  sobretudo  o  seguimento  e 
quantificação disciplinar destas das macroalgas a  fim de avaliar  suas potencialidades 
de alteração do ambiente natural e suas capacidades de invasão. Também serão úteis 
as novas buscas por espécies não  indígenas em um ampliado número de marinas de 
recreio, em diferentes escalas espaciais a exemplo do que  já  foi sugerido por Ruiz et 
al., 2000 pois a identificação prematura das espécies introduzidas é factor crítico para 
o sucesso da erradicação (Anderson, 2005). 
Por  fim  indica‐se  também  a  conveniência  da  realização  de  experimentos  de 
cultura das espécies N‐I  identificadas porque o conhecimento do ciclo de vida e dos 
requerimentos  fisiológicos  de  uma  espécie  e  de  seus  limites  de  tolerância  para 
crescimento  e  reprodução  são  necessários  para  a  predição  do  seu  potencial  de 
distribuição  e  provável  impacto  no  ecossistema  indígena  (Bjarke  &  Rueness,  2004; 
Britton‐Simons, 2006). 
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Prancha I Anotrichium furcelatum 
 
 
Figura 2. Filamentos apicais onde nota‐se a estrutura corimbosa. 
 
Figura 3. Diâmetro das células apicais 
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Prancha II Antithamnionella ternifolia 
 
 
Figura 4. Eixos secundários do talo. 
 
Figura 5. Detalhe das células glandulares. 
 
Figura 6. Detalhe da célula basal de um ramo. 
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Prancha III Colpomenia peregrina 
 
 
Figura 7. Aspecto geral do talo. Escala 1 cm. 
 
Figura 8. Vista superficial, células poligonais. 
 
Figura 9. Vista transversal, no detalhe células medulares maiores e hialinas (a) e cloroplastos com 
pirenóide (b). 
 
a
b
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Prancha IV Asparagopsis armata 
 
 
Figura 10. Vista geral do talo. Detalhe para os espinhos farpados em forma de arpão. Escala 1 cm. 
 
 
Prancha V Asparagopsis taxiformis 
 
 
Figura 11. Vista geral do talo. Escala 1 cm. 
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Prancha VI Antithamnionella spirographidis 
 
 
Figura 12. Eixo secundário erecto do talo, vista geral. 
 
Figura 13. Detalhe de célula glandular. 
 
Figura 14. Detalhe da célula basal de um ramo 
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Prancha VII Dasya sessilis  
 
 
Figura 15. Vista geral do talo. Escala 1 cm. 
 
Figura 16. Ramificações pseudodicotómicas nos eixos secundários. 
 
Figura 17. Corte transversal mostrando 5 células periaxiais. 
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Prancha VIII Neosiphonia harveyi 
 
 
 
Figura 18. Porção apical do talo. 
 
Figura 19. Corte transversal do talo mostrando 4 células periaxiais. 
 
Figura 20. Detalhe dos plastídeos alongados. 
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Prancha IX Symphyocladia marchantioides 
 
 
Figura 21. Vista geral do talo. Escala 1 cm. 
 
 
Figura 22. Nervuras evidentes. 
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Prancha X Codium fragile subsp. fragile 
 
 
Figura 23. Vista geral do talo juvenil. Escala 1 cm. 
 
Figura 24. Utrículo mucronado. 
 
Figura 25. Detalhe do comprimento do mucron. 
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Anexo II 
Lista das macroalgas colhidas no Porto de Recreio de Sines e no Porto de Recreio de 
Oeiras. 
 
Macroalgas  
Porto de 
Recreio de 
Oeiras 
Porto de 
Recreio de 
Sines 
Filo Heterokontophycophyta       
Ordem Cutleriales       
1  Cutleria adspersa (Mertens ex Roth) De Notaris  X 
2  Cutleria multifida (Turner) Greville  X  X 
3  Zanardinia typus (Nardo) P.C.Silva  X 
Ordem Dictyotales       
4  Dictyota dichotoma (Hudson) J.V.Lamouroux  X  X 
5  Padina pavonica (Linnaeus) Thivy  X 
6  Taonia atomaria (Woodward) J.Agardh  X 
Ordem Ectocarpales       
7  Acinetospora crinita (Carmichael) Kornmann  X 
8  Bachelotia antillarum (Grunow) Gerloff  X  X 
9  Ectocarpus fasciculatus Harvey  X  X 
10  Ectocarpus siliculosus (Dillwyn) Lyngbye  X 
11  Hincksia granulosa (Smith) P.C.Silva in Silva  X  X 
12  Hincksia mitchelliae (Harvey) P.C.Silva in P.C. Silva  X  X 
Ordem Fucales       
13  Cystoseira tamariscifolia (Hudson) Papenfuss  X 
14  Cystoseira usneoides (Linnaeus) M.Roberts  X 
15  Sargassum flavifolium Kützing  X 
Ordem Scytosiphonales       
16  Colpomenia peregrina Sauvageau  X  X 
17  Colpomenia sinuosa (Mertens ex Roth) Derbès & Solier  X 
18  Hydroclathrus clathratus (C.Agardh) M.A.Howe  X 
Ordem Sphacelariales       
19  Cladostephus spongiosus (Hudson) C.Agardh  X 
20  Halopteris filicina (Grateloup) Kützing  X  X 
21  Sphacelaria cirrosa (Roth) C.Agardh  X 
22  Sphacelaria fusca (Hudson) S.F.Gray  X 
23  Sphacelaria plumula Zanardini  X 
24  Stypocaulon scoparium (Linnaeus) Kützing  X 
25  Sphacelaria rigidula Kützing  X 
Ordem Sporochnales       
26  Carpomitra costata (Stackhouse) Batters  X 
Ordem Tilopteridales       
27  Phyllariopsis brevipes (C.Agardh) E.C.Henry & G.R.South  X 
Filo Chlorophycophyta       
Ordem Bryopsidales       
28  Bryopsis duplex De Notaris  X 
29  Bryopsis hypnoides J.V.Lamouroux  X  X 
30  Bryopsis plumosa (Hudson) C.Agardh  X 
31  Codium adhaerens C.Agardh  X 
32  Codium effusum (Rafinesque) Delle Chiaje  X 
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33  Codium fragile subsp. fragile (Suringar) Hariot  X 
34  Codium tomentosum Stackhouse  X  X 
35  Codium vermilara (Olivi) Chiaje  X 
36 
Derbesia tenuissima (Moris & De Notaris) P.L.Crouan & 
H.M.Crouan  X 
37  Pedobesia simplex (Meneghini ex Kützing) M.J.Wynne & Leliaert  X  X 
Ordem Cladophorales       
38  Chaetomorpha aerea (Dillwyn) Kützing  X  X 
39  Chaetomorpha ligustica (Kützing) Kützing (Kützing) Kützing  X  X 
40  Cladophora albida (Nees) Kutzing  X 
41  Cladophora hutchinsiae (Dillwyn) Kützing  X 
42  Cladophora laetevirens (Dillwyn) Kützing  X  X 
43  Cladophora prolifera (Roth) Kützing  X  X 
Ordem Ulvales       
44  Ulva clathrata (Roth) C.Agardh  X 
45  Ulva intestinalis Linnaeus  X  X 
46  Ulva linza Linnaeus  X 
47  Ulva prolifera O.F.Müller  X  X 
48  Ulva rigida C.Agardh  X  X 
49  Ulva rotundata Bliding  X 
Filo Rhodophycophyta       
Ordem Bangiales       
50  Porphyra umbilicalis Kützing  X 
Ordem Bonnemaisoniales       
51  Asparagopsis armata Harvey  X 
52  Asparagopsis taxiformis (Delile) Trevisan de Saint‐Léon  X 
53  Bonnemaisonia clavata G.Hamel  X 
Ordem Ceramiales       
54  Acrosorium ciliolatum (Harvey) Kylin   X  X 
55 
Aglaothamnion bipinnatum (P.L.Crouan & H.M.Crouan) 
Feldmann & G.Feldmann  X 
56  Aglaothamnion cf. feldmanniae Halos  X  X 
57 
Aglaothamnion pseudobyssoides (P.L.Crouan & H.M.Crouan) 
Halos  X  X 
58  Aglaothamnion tenuissimum (Bonnemaison) Feldmann‐Mazoyer  X 
59  Anotrichium furcellatum (J.Agardh) Baldock  X  X 
60  Anotrichium tenue (C.Agardh) Nägeli  X 
61  Antithamnion cruciatum (C.Agardh) Nägeli  X  X 
62  Antithamnion villosum (Kützing) Athanasiadis  X  X 
63 
Antithamnionella multiglandulosa A.Secilla, A.Santolaria, I.Díez 
& J.M.Gorostiaga  X 
64  Antithamnionella spirographidis (Schiffner) E.M.Wollaston  X 
65  Antithamnionella ternifolia (J.D.Hooker & Harvey) Lyle  X  X 
66  Aphanocladia stichidiosa (Funk) Ardré  X  X 
67  Apoglossum ruscifolium (Turner) J.Agardh  X  X 
68  Balliella cladoderma (Zanardini) Athanasiadis  X 
69  Callithamnion corymbosum (Smith) Lyngbye  X 
70  Centroceras clavulatum (C.Agardh) Montagne  X 
71  Ceramium ciliatum (J.Ellis) Ducluzeau  X 
72  Ceramium cimbricum H.E.Petersen  X 
73  Ceramium codii (H.Richards) Mazoyer  X 
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74  Ceramium diaphanum (Lightfoot) Roth  X  X 
75  Ceramium echionotum J.Agardh  X  X 
76  Ceramium virgatum Roth  X  X 
77  Chondria capillaris (Hudson) M.J.Wynne  X 
78  Chondria coerulescens (J.Agardh) Falkenberg  X  X 
79  Crouania attenuata (C.Agardh) J.Agardh  X 
80 
Compsothamnion decompositum (J.Agardh) Maggs & L'Hardy‐
Halos  X 
81  Compsothamnion thuyoides (Smith) Nägeli  X 
82  Dasya corymbifera J.Agardh  X  X 
83  Dasya ocellata (Grateloup) Harvey  X  X 
84  Dasya sessilis Yamada  X 
85  Erythroglossum lusitanicum Ardré  X 
86  Gayliella flaccida (Harvey ex Kützing) T.O.Cho & L.J.McIvor  X 
87  Halurus flosculosus (J.Ellis) Maggs & Hommersand  X 
88  Herposiphonia secunda (C.Agardh)  X  X 
89  Heterosiphonia crispella (C.Agardh) M.J.Wynne  X 
90  Heterosiphonia plumosa (J.Ellis) Batters  X 
91  Hypoglossum hypoglossoides (Stackhouse) F.S.Collins & Hervey  X 
92  Lophosiphonia obscura (C.Agardh) Falkenberg  X 
93  Microcladia glandulosa (Solander ex Turner) Greville  X 
94  Monosporus pedicellatus (Smith) Solier  X 
95 
Neosiphonia harveyi (J.W.Bailey) M.‐S.Kim, H.‐G.Choi, Guiry & 
G.W.Saunders  X 
96  Neosiphonia sphaerocarpa (Børgesen) M.S.Kim & I.K.Lee  X 
97  Polysiphonia atlantica Kapraun & J.N.Norris  X  X 
98  Polysiphonia brodiei (Dillwyn) Sprengel  X 
99  Polysiphonia denudata (Dillwyn) Greville ex Harvey  X  X 
100  Polysiphonia fucoides (Hudson) Greville  X 
101  Polysiphonia funebris De Notaris ex J.Agardh  X 
102  Polysiphonia furcellata (C.Agardh) Harvey  X 
103  Pterosiphonia ardreana Maggs & Hommersand  X  X 
104  Pterosiphonia complanata (Clemente) Falkenberg  X 
105  Pterosiphonia pennata (C.Agardh) Sauvageau  X 
106  Pterothamnion crispum (Ducluzeau) Nägeli  X  X 
107  Pterothamnion plumula (J.Ellis) Nägeli  X  X 
108  Spermothamnion repens (Dillwyn) Rosenvinge  X  X 
109  Streblocladia collabens (C.Agardh) Falkenberg  X  X 
110  Symphyocladia marchantioides (Harvey) Falkenberg  X 
Ordem Corallinales       
111  Corallina elongata J.Ellis & Solander  X 
112  Corallina officinalis Linnaeus  X 
113  Jania squamata (Linnaeus) J.H.Kim, Guiry & H.‐G.Choi  X  X 
114  Lithophyllum stictaeforme (J.E.Areschoug) Hauck  X 
115  Mesophyllum lichenoides (J.Ellis) Marie Lemoine  X 
Ordem Gelidiales       
116 
Pterocladiella melanoidea (Schousboe ex Bornet) Santelices & 
Hommersand  X  X 
117 
Parviphycus tenuissimus (Feldmann & Hamel) B.Santelices 
Feldmann & G.Hamel  X 
118  Gelidium corneum (Hudson) J.V.Lamouroux  X 
42 
 
119  Gelidium pusillum (Stackhouse) Le Jolis  X  X 
Ordem Gigartinales       
120  Ahnfeltiopsis devoniensis (Greville) P.C.Silva & DeCew  X 
121  Catenella caespitosa (Withering) L.M.Irvine  X 
122  Caulacanthus ustulatus (Mertens ex Turner) Kützing  X  X 
123  Chondracanthus acicularis (Roth) Fredericq  X 
124  Chondracanthus teedei (Mertens ex Roth) Kützing  X 
125  Kallymenia reniformis (Turner) J.Agardh  X 
126  Phyllophora crispa (Hudson) P.S.Dixon  X 
127 
Phyllophora cf. pseudoceranoïdes (S.G.Gmelin) Newroth & 
A.R.A.Taylor  X 
128  Sphaerococcus coronopifolius Stackhouse  X 
Ordem Gracilariales       
129  Gracilaria multipartita (Clemente) Harvey  X 
130 
Gracilaria gracilis (Stackhouse) M.Steentoft, L.M.Irvine & 
W.F.Farnham  X 
Ordem Halymeniales       
131  Grateloupia filicina (J.V.Lamouroux) C.Agardh  X 
Ordem Nemaliales       
132  Scinaia interrupta (A.P.de Candolle) M.J.Wynne  X 
Ordem Nemastomatales       
133  Predaea pusilla (Berthold) Feldmann  X 
Ordem Palmariales       
134  Rhodothamniella floridula (Dillwyn) Feldmann  X  X 
Ordem Peyssonneliales       
135  Peyssonnelia squamaria (S.G.Gmelin) Decaisne  X 
Ordem Plocamiales       
136  Plocamium cartilagineum (Linnaeus) P.S.Dixon  X  X 
137  Plocamium raphelisianum P.J.L.Dangeard  X 
Ordem Rhodymeniales       
138  Champia parvula (C.Agardh) Harvey  X  X 
139  Gastroclonium reflexum (Chauvin) Kützing  X 
140  Lomentaria clavellosa (Turner) Gaillon  X  X 
141  Rhodymenia holmesii Ardissone  X  X 
142  Rhodymenia pseudopalmata (J.V.Lamouroux) P.C.Silva  X  X 
 
Legenda: (X) presença, (  )ausência. 
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CAPÍTULO II 
AS MARINAS DE RECREIO E OS DIFERENTES TIPOS DE SUBSTRATOS POR ELAS 
PROMOVIDO COMO ÁREAS DE REFÚGIO E COMO POTENCIAIS ÁREAS DOADORAS DE 
ESPÉCIES NÃO‐INDÍGENAS A REGIÕES ADJACENTES. 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
As  invasões por macroalgas não‐indígenas  (N‐I) nas áreas costeiras usualmente 
são resultado do tráfego marítimo e/ou das  importações de aquacultura. Numerosos 
pareceres  científicos  têm  dado  especial  importância  a  estas  invasões  já  que  elas 
representam uma  grande  ameaça  a biodiversidade  (Briggs,  2007). Neste  sentido,  as 
invasões por macroalgas  são consideradas um mau presságio aos  sistemas marinhos 
(Ribera & Boudoresque, 1995). 
A  construção  de  estruturas  nos  ambientes  costeiros  e  estuarinos  geralmente 
resultam na fragmentação e destruição do habitat natural. Na Europa, estruturas têm 
sido construídas desde a década de 1960 e de facto, isso tem resultado em mudanças 
dramáticas  no  ambiente  costeiro  (Bacchiochi  &  Airoldi,  2003).  Estruturas  artificiais 
providenciam  novos  habitats  para  colonização  dos  organismos  marinhos  e  podem 
funcionar como ponto‐chave para o estabelecimento e também como corredores para 
sua  posterior  expansão,  assim,  facilitando  as  invasões  biológicas  (Bulleri  &  Airoldi, 
2005). No âmbito das construções costeiras, as marinas de recreio podem actuar como 
áreas de refúgio para macroalgas marinhas N‐I. As marinas podem tanto ser o primeiro 
ponto  de  entrada  de  espécies  alóctones  através  de  iates  provenientes  de  rotas 
internacionais,  quanto  podem  providenciar  habitats  para  o  estabelecimento  e 
posterior  dispersão  marginal  de  espécies,  via  actividades  domésticas  de  pequenas 
embarcações (Ashton et al., 2006).  
Após a introdução e o estabelecimento das macroalgas N‐I em zonas vulneráveis 
como as marinas de recreio, ainda há que se ter em conta a capacidade de dispersão 
natural de algumas espécies  invasoras. Os propágulos de algumas espécies chegam a 
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ser encontrados a uma distância de 35 km da planta‐mãe (Amser & Searles, 1980) e, 
quando se trata de dispersão de fragmentos, esta amplitude de dispersão poderá ser 
ainda  maior  (Norton,  1992).  A  capacidade  de  dispersão  natural  pode  expandir  o 
alcance das espécies introduzidas para além das áreas de refúgio e, assim, viabilizar a 
colonização  de  áreas  naturais,  promovendo  a  possibilidade  de  invasões  biológicas 
(Lyons & Scheibling, 2009). 
Segundo o  Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos (IPTM), em Portugal 
existe um total de 39 marinas e/ou portos de recreio registados sendo: 2 para a zona 
do Rio Douro, 3 para  zona Norte, 15 para  zona Central, 11 para  zona  Sul, 3 para  a 
Madeira  e  5  paras  os  Açores.  Em  Portugal  o  número  de  registos  de  espécies  N‐I 
aumentou  muito  na  última  década  e,  para  algumas  espécies,  houve  expansão  nos 
limites de distribuição geográfica (Araújo et al., 2009). 
Os  estudos  existentes  sobre  a  influência  de  estruturas  artificiais  costeiras  nas 
comunidades  da  epibiota  marinha  se  restringem  a  invertebrados  e  costumam 
generalizar  a  categoria  algas  (Glasby,  1999;  Connel  &  Glasby,  1999;  Holloway  & 
Connell,  2002;  Bacchicchi & Airoldi,  2003;  Chapman &  Bulleri  2003;  Tyrrel &  Byers, 
2007). Decidiu‐se então por averiguar as comunidades de macroalgas marinhas, a nível 
de  espécie,  para  que  dessa  maneira  fosse  possível  localizar  e  identificar  as  N‐I 
presentes. Neste  estudo  optou‐se  por  averiguar  a  composição  das  comunidades  de 
macroalgas  em  diferentes  tipos  de  substrato  nas marinas  de  recreio  e  também  em 
duas áreas naturais circunvizinhas às marinas com o objectivo de analisar a  influência 
do substrato e a capacidade de dispersão das espécies N‐I.  
Na região de Lisboa foi  inspeccionado o Porto de Recreio de Oeiras e uma área 
rochosa natural adjacente a esta que encontra‐se entre as Praias de São Pedro e São 
João do Estoril. Na região de Sines foi inspeccionado o Porto de Recreio de Sines e uma 
área natural adjacente a esta, a Praia do Salto. As associações de macroalgas  foram 
avaliadas conforme os grupos de espécies que as compõem e conforme a frequência 
de  observações  de  cada  espécie,  com  atenção  especial  dedicada  àquelas  N‐I 
encontradas.  
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As composições das comunidades encontradas dentro e fora das marinas serão 
comparadas. Dessa  forma, a dispersão das espécies N‐I para além dos ambientes de 
refúgio  poderá  ser  analisada.  Além  disso  serão  investigadas  as  diferenças  ou 
similaridades  encontradas  entre  as  associações  de  macroalgas  em  quatro  tipos  de 
substrato  nomeadamente,  rocha,  cimento,  polímero  e  natural.  A  compreensão  da 
ecologia dos habitats urbanos é  indiscutivelmente  tão  importante para a gestão das 
actividades humanas quanto compreender a ecologia dos habitas naturais (Holloway & 
Connell, 2002).  
Assim como o estudo apresentado no Capitulo 1 desta dissertação de mestrado 
o presente trabalho está  inserido nos objectivos de uma projecto maior, o  INSPECT  ‐ 
Espécies Exóticas Marinhas Introduzidas em Estuários e Zonas Costeiras Portuguesas – 
Padrões de Distribuição e Abundância, Vectores e Potencial de Invasão, financiado pela 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia. O INSPECT conta também com a participação 
da  Universidade  dos  Açores,  Universidade  de  Évora,  Instituto  de  Conservação  da 
Natureza,  Instituto Portuário  e dos  Transportes Marítimos  e  Liga para Protecção da 
Natureza. O objectivo do  INSPECT é  investigar a ocorrência e aspectos relacionados a 
introdução  de  espécies  marinhas  não  indígenas  na  costa  Portuguesa,  onde  serão 
averiguadas  comunidades  de  macroinvertebrados,  macroalgas,  fitoplâncton  e 
zooplâncton. 
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2. METODOLOGIA 
 
2.1 ÁREA DE ESTUDO 
A presença de espécies  introduzidas em ambientes naturais vizinhos aos Portos 
de  Recreios  estudados  no  primeiro  Capítulo  foi  aqui  investigada.  Para  isto,  foram 
escolhidas  duas  áreas  adjacentes  a  cada  uma  das  marinas  inspeccionadas 
anteriormente. 
As campanhas de amostragem foram desenvolvidas em duas regiões. Cada uma 
das  regiões,  por  sua  vez,  conteve  dois  locais  distintos  onde  foram  consumadas  as 
recolhas de macroalgas. Na região de Sines foi estudado o Porto de Recreio de Sines e 
a Praia do Salto (Fig. 1). Na região de Lisboa foi estudado o porto de recreio de Oeiras e 
o Estoril (Fig. 2) 
Região I ‐ Sines: área costeira 
 
Figura 1. Região I – Sines, mostrando local a) Porto de Recreio de Sines e local b) Praia do Salto. 
Imagem de satélite retirada do Google Earth em 19 de Agosto de 2010. 
A distância entre o local a e o local b de colheitas é de 11 km. 
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Local a) Porto de Recreio de Sines (37°56'59"N ‐‐ 8°51'56"W): Marina de recreio 
constituída  pelo  molhe  de  abrigo,  cais  de  alagem,  rampa,  grua  móvel,  parede  de 
retenção  marginal,  passadiços  e  230  pontos  de  amarração  para  embarcações. 
Localizada  junto  à  Praia  Vasco  da Gama  a  qual  está  encaixada  entre  os molhes  do 
Porto de Sines ‐ o porto de pesca ao norte e a marina de recreio ao sul e, a esta pela 
arriba.  Os  substratos  amostrados  tinham  três  tipos  de  composição  material:  rocha 
(molhes), cimento (paredes lisas) e polímero (bóias e estruturas flutuantes). 
Local b) Praia do Salto (37°51'35"N ‐‐ 8°47'42"W): Pequena praia encaixada nas 
reentrâncias das pontas  rochosas salientes do alinhamento de costa, situada entre o 
Cerro da Águia e a Cerca Nova, no Porto Covo, Concelho de Sines. Está  inserida nos 
domínios  do  Parque  Natural  do  Sudoeste  Alentejano  e  Costa  Vicentina.  O  fundo  é 
predominantemente  arenoso  com  acidentes  rochosos  esparsos  presentes.  Os 
substratos amostrados neste local foram as rochas naturais. 
Região II – Lisboa: área sob influência estuarina 
 
Figura 2. Região II – Lisboa, mostrando local c)Porto de Recreio de Oeiras e local d)Estoril. Imagem de 
satélite retirada do Google Earth em 20 de Agosto de 2010. 
A distância entre os locais c e d é de 7 km. 
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Local  c)  Porto  de  Recreio  de  Oeiras  (38°40'32"N  ‐‐  9°19'05"W):  Marina  de 
recreio constituída pelo molhe de abrigo, cais de alagem, rampa, grua móvel, parede 
de  retenção  marginal,  passadiços  e  284  pontos  de  amarração  de  embarcações. 
Localizada na orla marítima de Oeiras, à entrada da Barra de Lisboa, enquadrada pela 
piscina oceânica e por 3 km de passeio marítimo. Os  substratos amostrados  tinham 
três tipos de composição material: rocha (molhes), cimento (paredes lisas) e polímero 
(bóias e estruturas flutuantes). 
 Local d) Estoril (38°41'46"N ‐‐ 9°22'48"W): Área de costa rochosa situada entre 
as praias de São Pedro e São João do Estoril. Fundo alternado por superfícies arenosas 
e por superfícies rochosas. Os substratos amostrados foram as rochas naturais. 
 
2.2  AMOSTRAGENS 
As  recolhas  de  macroalgas  foram  feitas  recorrendo‐se  ao  mergulho  com 
escafandro autónomo em profundidades entre 0,5 e 8 metros durante a primavera e o 
verão nos anos de 2009 e 2010. 
O método destrutivo de raspagem do substrato por meio de formões foi aplicado 
usando‐se quadrado de dimensões 20X20cm  (ver Bulleri et al., 2006). As algas  foram 
recolhidas  e  fechadas  em  sacos  plásticos  devidamente  identificados  e  etiquetados 
conforme local, tipo de substrato, data e número da amostra.  
Dentro das marinas  foram  raspados  e  recolhidos  6 quadrados  (replicados)  em 
cada  um  dos  três  tipos  de  substrato  nomeadamente,  rochas,  polímero  (incluem‐se 
aqui: bóias  ‐ PVC1  e  flutuadores dos passadiços  em  fibra de  vidro  ‐ PS2)  e  cimento, 
totalizando 18 amostras em cada marina. A equipa de mergulho procurou percorrer o 
mais amplo possível perímetro dentro das marinas consoante ao tempo de autonomia 
de mergulho disponível.  
Em  cada  uma  zonas  rochosas  adjacentes  às  marinas,  tanto  na  Praia  do  Salto 
quanto  no  Estoril,  foram  recolhidos  6  quadrados  de  amostras  provenientes  do 
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substrato natural  rochoso o qual  será daqui por diante  tratado  simplesmente  como 
Natural. 
Neste  estudo  foram  então  analisados  4  diferentes  tipos  de  substrato:  rocha, 
cimento, polímero e natural. 
Procurou‐se  também efectuar  as  raspagens em diferentes  faces de orientação 
solar e em áreas de vísivel cobertura de macroalgas. Esta metodologia foi aplicada com 
a finalidade de obter‐se o mais fiel possível registo da riqueza de macroalgas contida 
em cada tipo de substrato. 
Para  o  transporte  das  amostras  até  o  laboratório  foram  utilizadas  caixas 
térmicas. 
1PVC = policloreto de vinil; 2PS= poliestireno. 
 
2.3 LABORATÓRIO 
No  laboratório  as  amostras  foram  preservadas  em  solução  de  kew  (40%  água 
destilada,  50%  álcool  96°gl,  5%  glicerol  e  5%  formalina)  em  potes  vedados 
armazenados protegidos da luz.  
De  seguida  cada  uma  das  48  amostras  foi  triada  individualmente  e  todas  as 
espécies  presentes  em  cada  amostra  foram  identificadas  e  listadas  com  base  na 
literatura: Gayral, 1966; Burrows, 1991; Maggs & Hommersand, 1993; Fletcher, 1995, 
Cabioc`h et al., 1995; Ardré, 1969; Carrilo & Sanson, 1999; Brodie et al., 2007; Souto, 
2009. A nomenclatura utilizada seguiu as últimas actualizações de Guiry & Guiry, 2010.  
As macroalgas  identificadas  foram preservadas em solução de kew e separadas 
em frascos numerados. Foi montada uma colecção e todos os exemplares preservados 
durante  a  realização  deste  estudo  podem  ser  encontrados  no  acervo  que  ficará 
depositado no Laboratório de Ecologia da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa.  
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2.4 TRATAMENTO ESTATÍSTICO E TABELAS COMPARATIVAS  
 
A partir dos 48 replicados foi elaborada uma  lista de presença (1) / ausência (0) 
de todas as 125 espécies identificadas em relação a região, local e tipo de substrato. As 
composições  foram  caracterizadas  conforme  a  riqueza  total  de  espécies,  além  do 
número de observações sob a forma de presença/ausência de cada táxon. 
 
As análises estatísticas foram realizadas através do programa PRIMER 6 Version 
6.1.13 (Clarke & Gorley, 2009). 
 
A fim de averiguar a existência de diferenças significativas entre as composições 
que compõem os diferentes tipos de substratos e entre locais realizaram‐se análises de 
cluster, com a apresentação gráfica dendrograma e o teste de significância SIMPROF.  
 
A análise de escalamento multidimensional (MDS) foi realizada para explicitar as 
similaridades  e  as  distâncias  entre  a  estrutura  de  associações  de  macroalgas  em 
relação ao  tipo de  substrato e aos  locais. Os dados  sofreram uma  transformação de 
raiz  quarta  (fourth  root),  após  a  qual  foi  criada  uma  matriz  de  distâncias  entre  as 
amostras, calculadas a partir do Coeficiente de Similaridade de Bray‐Curtis.  
No caso da Marina de Sines, para comparação das ocorrências de macroalgas N‐I 
com  suas  respectivas  áreas  naturais  adjacentes  (Tabela  1)  foram  acrescentadas  4 
espécies  já  referidas para este  local no Capítulo  I desta dissertação nomeadamente, 
Antithamnionella  spirographidis  (Schiffner)  E.M.Wollaston;  Colpomenia  peregrina 
Sauvageau,  Dasya  sessilis  Yamada  e  Neosiphonia  harveyi  (J.W.Bailey)  M.‐S.Kim,  H.‐
G.Choi,  Guiry  &  G.W.Saunders  as  quais,  todavia,  não  apareceram  nas  amostragens 
quali/quantitativas. 
Em  todas  as  demais  análises  deste  estudo  foram  usados  somente  os  dados 
recolhidos nas amostragens quali/quantitativas descritas na metodologia do presente 
capítulo. 
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3 RESULTADOS 
Nesta  investigação foram  identificadas 125 espécies de macroalgas. As espécies 
estavam distribuídas da seguinte maneira: 73 espécies no substrato natural na Praia do 
Salto, 51 no substrato rocha, 39 no substrato cimento e 32 no substrato polímero no 
Porto de Recreio de Sines Ainda, 79 espécies no  substrato natural em Estoril, 27 no 
substrato  rocha,  35  no  substrato  cimento  e  22  espécies  no  substrato  polímero  no 
Porto de Recreio de Oeiras A  listagem  referente a cada um destes  locais e sustratos 
encontra‐se no Anexo III (pág. 66)  
3.1 Frequências de ocorrências das espécies não‐indígenas observadas por local 
Para melhor visualização da vulnerabilidade à ocorrência de espécies N‐I de cada 
local amostrado tem‐se o gráfico seguinte (Fig. 3). No gráfico é possível reflectir sobre 
o papel das marinas de recreio como ambientes de refúgio. Nota‐se que a região de 
Lisboa mostra uma maior percentagem de espécies N‐I em relação à região de Sines. 
Nota‐se  também  uma  maior  percentagem  de  espécies  N‐I  dentro  das  marinas  em 
relação as suas respectivas regiões naturais adjacentes. A Marina de Oeiras foi o local 
com maior percentagem de espécies N‐I deste estudo. 
 
 
Figura 3. Percentagem de ocorrência das observações totais de macroalgas não‐indígenas em relação 
aos locais amostrados. 
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3.2 Distribuição percentual das espécies não‐indígenas encontradas. 
Nos 48 quadrados amostrados  foram observadas espécies N‐I em 73 ocasiões. 
Para  interpretação  da  frequência  baseada  em  termos  de  presença/ausência  em 
relação a quantidade total de observações de cada espécie N‐I é apresentado o gráfico 
a seguir (Fig. 4). As espécies N‐I mais observadas nesse procedimento amostral foram a 
Antithamnionella  ternifolia  (36%)  e  a  Anotrichium  furcellatum  (31%).  As  mais  raras 
foram as espécies Antithamnionella spirographidis e Codium fragile subsp. fragile, com 
apenas uma ocorrência cada.  
 
Figura 4. Percentagem de observações das espécies não‐indígenas. 
 
3.3 Relação entre o tipo de substrato e as espécies não‐indígenas observadas 
Para melhor  visualização  da  frequência  de  ocorrência  em  relação  às  unidades 
amostrais  utilizadas,  baseada  na  presença/ausência  de  cada  uma  das  espécies  N‐I 
encontradas em relação ao tipo de substrato apresenta‐se o gráfico que segue (Fig. 5). 
No  gráfico  ficou  explícito:  Anotrichium  furcellatum;  Symphyocladia 
marchantioides e Antithamnionella ternifolia apresentam comportamento oportunista 
e colonizam todos os tipos de substratos.  
Anotrichium furcellatum mostra uma pequena preferência sobre o substrato do 
tipo  rocha  em  relação  aos  demais.  Antithamnionella  ternifolia  apesar  de  colonizar 
todos os tipos de substratos parece apresentar vantagem competitiva na colonização 
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do  substrato  cimento  e,  mais  ainda,  no  substrato  polímero.  Symphyocladia 
marchantioides  apresenta  uma  pequena  desvantagem  no  estabelecimento  sobre  o 
polímero em relação aos demais materiais.  
Antithamnionella  spirographidis  foi  encontrada  apenas  no  substrato  tipo 
polímero. Asparagopsis armata aparece com maior frequência no substrato natural do 
que nos artificiais e é capaz de colonizar o cimento dentro das marinas. Asparagopsis 
taxiformis,  Colpomenia  peregrina  e  Codium  fragile  subsp.  fragile  aparecem  poucas 
vezes na amostragem, mas sempre dentro das marinas e no substrato rocha artificial.  
 
 
Figura 5. Histograma ilustrando a percentagem de observações de cada uma das espécies N‐I 
encontradas em cada tipo de substrato. 
 
 
3.4  Relação entre local de colheita e as espécies não‐indígenas observadas 
Para  a  frequência  de  ocorrência  em  relação  às  unidades  amostrais  utilizadas, 
baseada na presença/ausência de cada uma das espécies N‐I encontradas em relação 
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ao  local de colheita  tem‐se o histograma a seguir  (Fig. 6). De acordo com a Figura 6 
podemos  observar  que  Anotrichium  furcellatum  e  Antithamnionella  ternifolia 
colonizaram  todos  os  locais  amostrados. Antithamnionella  ternifolia  teve  acentuada 
ocorrência na Marina de Sines. Asparagopsis armata foi mais frequente no substrato 
natural da região de Sines do que dentro da Marina de Sines e não apareceu na região 
de Lisboa. Symphyocladia marchantioides foi frequente na região de Lisboa apesar de 
não  ter aparecido em  Sines. Colpomenia peregrina  foi encontrada nas duas marinas 
investigadas e não foi encontrada nos locais naturais adjacentes. Codium fragile subsp. 
fragile apareceu somente no substrato rocha na Marina de Oeiras. 
 
Figura 6. Histograma mostrando a percentagem de observações de cada uma das espécies N‐I 
encontradas em cada local. 
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3.5 Comparação entre as espécies não‐indígenas encontradas nos Portos de Recreio 
com as encontradas nas regiões naturais das proximidades destes. 
Na Tabela 1 pode‐se observar que foi encontrada uma maior riqueza de espécies 
N‐I dentro da marina do que fora dela. 
 As três macroalgas encontradas no substrato natural também ocorreram dentro 
da marina.  
Tabela 1. Lista comparativa de ocorrências de macroalgas não‐indígenas encontradas No Porto de 
Recreio de Sines e em uma região natural adjacente a esta, a Praia do Salto. 
Espécie  Marina de Sines  Praia do Salto 
Anotrichium furcellatum  X  X 
Antithamnionella spirographidis  X 
 
Antithamnionella ternifolia   X  X 
Asparagopsis armata  X  X 
Asparagopsis taxiformis  X 
 
Colpomenia peregrina  X 
 
Dasya sessilis  X 
 
Neosiphonia harveyi  X 
 
Legenda: (X) presença, ( ) ausência. 
 
No caso da região de Lisboa (Tabela 2) o número de macroalgas N‐I encontradas 
dentro da marina também foi superior.  
O  diferencial  deste  caso  é  a  ocorrência  de  uma  espécie  N‐I,  nomeadamente 
Asparagopsis armata, em substrato natural, somente fora do Porto de Recreio.  
Codium fragile subp. fragile e Colpomenia peregrina foram encontradas somente 
refugiadas no Porto de Recreio.  
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Tabela 2. Lista comparativa de ocorrências de macroalgas não‐indígenas encontradas no porto de 
Recreio de Oeiras e em uma região natural adjacente a esta, o Estoril. 
Espécie  Marina de Oeiras Estoril 
Anotrichium furcellatum  X  X 
Antithamnionella ternifolia   X  X 
Asparagopsis armata  X 
Codium fragile subsp. fragile  X 
 
Colpomenia peregrina  X 
 
Symphyocladia marchantioides  X  X 
Legenda: (X) presença, ( ) ausência. 
 
3.6 Comparação das estruturas das associações entre substratos e entre locais 
 
Para  avaliar  a  composição  quali/quantitativa  das  associações  de  macroalgas 
entre  substratos  e  entre  locais  foram  elaborados  uma  análise  de  cluster  com  teste 
SIMPROF  de  5%  de  significância  e  um  diagrama  de  escalamento  multidimensional 
(MDS).  
Na  figura  7  pode‐se  perceber  que  as  associações  encontradas  nos  substratos 
artificiais  da  marina  de  Sines  formam  um  grupo  singular  embora  não  apresentem 
diferenças  entre  o  tipo  de  substrato  como  pode  ser  percebido  pela  linha  vermelha 
gerada pelo teste SIMPROF.  
O  substrato  natural  forma  outro  grupo  singular  e  o  teste  de  significância  não 
detectou diferenças entre a Praia do Salto e o Estoril.  
As associações da marina de Oeiras também formaram um grupo singular porém 
este  ramifica‐se em dois,  formando um  grupo para o  cimento e um  grupo que une 
rocha e polímero.  
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Os  clusters  formados  denotam  que  a  composição  de  espécies  dos  substratos 
artificiais  representa  uma  nova  e  totalmente  diferente  estrutura  de  composição  de 
macroalgas em relação às comunidades naturais. 
 
 
 
Figura 7. Dendrograma que mostra as similaridades na estrutura das associações de macroalgas entre os 
diferentes substratos e entre os diferentes locais. 
 
Proximidades  em  relação  à  composição  de  espécies  nas  áreas  naturais  foram 
detectadas, conforme pode ser observado na Figura 8.  
Pode‐se  notar  que  a  composição  de  espécies  dos  substratos  artificiais  das 
marinas diferencia‐se entre regiões.  
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É  possível  perceber  também  que  o  substrato  polímero  é  o  mais  distante  do 
substrato natural em ambos os casos. Os  substratos  foram aproximados conforme a 
região à qual pertencem. 
 
 
Figura 8. Diagrama de escalamento multidimensional mostrando as relações das associações entre 
substratos e locais. 
 
3.7 Comparações entre as estruturas das associações em cada tipo de substrato 
 
Para  testar  a  possibilidade  de  existirem  diferenças  entre  as  associações  que 
compõem os diferentes tipos de substrato foi gerada a análise de cluster com o teste 
SIMPROF. 
Pode‐se perceber na Figura 9 que as associações dos estratos  rocha e cimento 
derivam de um nó comum (grupo  irmão) e são relativamente similares entre elas. Os 
substrato  natural  apresenta  uma  composição  singular  da  mesma  maneira  que  o 
substrato  polímero.  Porém,  segundo  o  teste  SIMPROF,  com  5%  de  significância,  os 
59 
 
substratos não apresentaram diferenças estatisticamente significativas com relação às 
suas associações.  
 
 
 
 
 
 
Figura 9. Dendrograma de similaridade gerado a partir da matriz de distâncias Bray‐Curtis com 
dados sobre a estrutura das associações de macroalgas em cada tipo de substrato previamente 
transformados (four rooth).  
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4 DISCUSSÃO 
4.1 As espécies não‐indígenas encontradas 
De acordo com as observações  realizadas durante  todo o periodo de execução 
deste  trabalho  pôde‐se  notar  que  Anotrichium  furcellatum  e  Antithamnionella 
ternifolia,  além  de  serem  as macroalgas N‐I  de maior  percentagem  de  observações 
neste  estudo  (Fig.  4)  e  de  apresentarem  capacidade  de  colonizar  todos  tipos  de 
substratos  examinados  (Fig.  5),  mostraram  ser  tolerantes  também  em  relação  a 
ambientes costeiros ou de influência estuarina (Fig. 6). Estas observações sugerem que 
estas duas espécies podem ser consideradas como potenciais  invasoras para os  locais 
estudados. 
Para  além  disso,  as  outras  espécies  que  também  parecem  ser  problemáticas 
devido a grande  frequência de observações  foram  Symphyocladia marchantiodes na 
região  de  Lisboa  e  Asparagopsis  armata  no  ambiente  natural  em  Sines  (Fig.  6).  A. 
armata é uma espécie que provavelmente já está estabelecida na região de Sines (ver 
Capítulo  I,  pág.  25). No  caso  de  S. marchantioides  uma  publicação  no  ano  de  2006 
descreve‐a para as  ilhas dos Açores  (Cardigos et al., 2006) sendo que sua ocorrência 
em  Oeiras  parece  estar  relacionada  com  a  rota  de  navegação  Lisboa‐Açores  (ver 
capítulo  I,  pág.  27).  Pode‐se  sugerir  então,  que  esta  seja  a  detecção  de  uma  nova 
potencial  invasora,  apesar  de  ainda  serem  necessários  estudos  suplementares  de 
quantificação e acompanhamento evolutivo das populações desta espécie. 
Os resultados encontrados dão oportunidade ao acompanhamento evolutivo das 
populações  de  todas  as  macroalgas  N‐I  aqui  relatadas.  Contudo,  recomenda‐se 
atenção  especial  para  a  ocorrência  de Asparagospsis  taxiformis  na marina  de  Sines 
(Tabela  1)  e  de  Codium  fragile  subsp.  fragile  na marina  de Oeiras  (Tabela  2).  Estas 
macroalgas  N‐I  são  merecedoras  de  monitorização  constante  afinal,  tratam‐se  de 
espécies com comprovada capacidade de  invasão (Zenetos et al.; 2005; Provan et al., 
2005; Scheibling & Gagnon, 2006). 
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4.2 Região costeira VS Região estuarina 
A  região de Lisboa apresenta menor  riqueza de espécies e maior percentagem 
total  de  observações  de  N‐I  em  relação  à  região  de  Sines  (Fig.  3).  Isso  pode  ser 
explicado  pelas  mudanças  abruptas  nas  condições  físicas  que  são  impostas  num 
ambiente  sob  influência  estuarina.  Essas  mudanças  podem  reduzir  as  competições 
intra‐específicas e permitir que as espécies tolerantes assentem e persistam (Bulleri et 
al., 2006). Além disso, Sines parece mostrar maior resistência ao estabelecimento das 
espécies N‐I pois é sabido que a diversidade aumenta a eficiência do uso de recursos e 
da  ocupação  dos  espaços  disponíveis  e  está  directamente  relacionada  com  a 
estabilidade das comunidades (Stachowicz & Byrnes, 2006). 
A marina  de Oeiras  teve  a   maior  percentagem  de  espécies N‐I  deste  estudo, 
mesmo  tendo  sido  construída  cerca  de  10  anos  depois  quando  comparada  com  a 
marina  de  Sines.  Segundo  Ruiz  et  al.,  1997;  os  estuários  demonstram  ser  sítios 
especialmente  comuns  para  invasões  por  apresentarem  capacidade  de  acumular 
dezenas a centenas de espécies N‐I de diversos grupos taxonómicos e níveis tróficos. 
Desta maneira,  é  natural  que  a marina  de Oeiras  apresente  o maior  percentual  de 
ocorrência de espécies N‐I, afinal, este parece ser um ambiente vulnerável pois além 
de  ser  composto  de  substratos  artificiais  e  de  servir  como  zona  de  refúgio,  está 
inserido numa zona de influência estuarina. A proximidade dos substratos conforme a 
região à qual pertencem (Fig. 8) clarifica a existência de diferenças nas associações de 
macroalgas  encontradas  nos  substratos  artificiais  conforme  a  região  a  que  se 
encontram: Lisboa (influência estuarina) ou Sines (costeira). 
4.3  As  marinas  de  recreio  como  ambiente  de  refúgio  para  macroalgas  não‐
indígenas 
As  espécies  N‐I  que  foram  encontradas  somente  dentro  das  marinas 
nomeadamente,  Antithamnionella  spirographidis,  Asparagopsis  taxiformis, 
Colpomenia  peregrina  e  Codium  fragile  subsp.  fragile,  Dasya  sessilis,  Neosiphonia 
harveyi  parecem  subsistir  em  abrigo  e,  assim,  julga‐se  que  uma  menor  interacção 
competitiva  por  espaço  e  recursos  as  permitam  sobreviver.  Pode‐se  tomar  como 
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exemplo, A.  taxiformis, C. peregrina e C.  fragile subsp.  fragile, que apesar   de  terem 
sido observadas poucas vezes nas amostragens quali/quantiativas, apareceram sempre 
no ambiente das marinas.  
 
Tanto  os  resultados  de  riqueza  específica  entre  locais  amostrados  quanto  os 
resultados  de maior  percentagem  de  observações  das  espécies N‐I  nas marinas  em 
relação as suas respectivas regiões naturais adjacentes  vem reforçar a idéia de que as 
embarcações recreacionais são um importante vector de espécies N‐I e que as marinas 
agem como áreas de refúgio para estas espécies (Arenas et al., 2006).  
4.4 A possível dispersão das espécies não‐indígenas para o ambiente natural 
Os autores Lyons & Scheibling, 2009 sugerem que os vectores antropogênicos de 
introduções  parecem  ser  fundamentais  na  dispersão  de  macroalgas  marinhas 
introduzidas, embora a dispersão natural  a  longa distância  também  seja  importante 
para algumas espécies. Os autores afirmam ainda que a ordem de alcance de dispersão 
tende a  incrementar  linearmente com o  tempo, geralmente após um  lento processo 
inicial. A amplitude de expansão ocorre a taxas que variam de 10 a 100 km por ano. No 
presente  estudo  todas  as macroalgas  encontradas  no  substrato  natural  da  Praia  do 
Salto,  nomeadamente  Anotrichium  furcellatum,  Antithamnionella  ternifolia  e 
Asparagopsis  armata  também  foram  encontradas  na  marina  de  Sines  (Tabela  1). 
Segundo Ashton et al., 2006 as marinas podem funcionar como berço receptor e ainda 
providenciar  uma malha  de  habitats  adequados  para  dispersão  subsequente,  o  que 
poderia  justificar a disseminação destas espécies aos ambientes naturais adjacentes. 
Em  alternativa,  no  caso  de  estas  espécies  já  estarem  presentes  na  região  de  Sines 
antes  mesmo  da  construção  da  marina,  isso  pode  denotar  o  oportunismo  e  a 
capacidade  de  colonização  e  estabelecimento  destas  macroalgas  tão  logo  surja 
disponibilidade de espaço.  
O  facto  da  macroalga  Asparagopsis  armata  ter  sido  encontrada  no  substrato 
natural em Estoril e não ter sido encontrada na marina de Oeiras (Tabela 2) encontra 
justificações  coerentes quando  se  analisa o  seu histórico de ocorrências. Como esta 
espécie  já  é  bem  conhecida  para  a  costa  Portuguesa  (Ardré  1969; Andreakis  et  al., 
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2007; Araújo et al., 2009), sugere‐se que o assentamento desta macroalga possa  ter 
um histórico prévio ao da construção do Porto de Recreio de Oeiras e que A. armata já 
deva estar  integrada ao ecossistema natural da  região de  Lisboa  como uma espécie 
introduzida estabelecida. 
4.5 A influência do tipo de substrato no estabelecimento das comunidades 
Os  diferentes  tipos  de  estruturas  providenciadas  pela  edificação  e  pelos 
equipamentos flutuantes nas marinas de recreio podem ter  influência na composição 
das  associações  de  macroalgas  que  virão  a  colonizar  estas  superfícies.  O 
reconhecimento  adequado  seguido  da  adesão  e  crescimento  são  importantes 
características  de  selecção  para  espécies  incrustantes  e  estes  processos  são 
fortemente influenciados pelo tipo de substrato (Tyrrel & Byers, 2007). 
No gráfico de escalamento multidimensional (Fig. 8) o substrato do tipo polímero 
mostra‐se como o mais distante do substrato natural.  Isso pode dever‐se ao facto de 
este tipo de superfície ser extremamente  lisa e ter uma composição química distinta, 
totalmente  exótica  no  ambiente  natural.  Os  arranjos  dos  polímeros,  em  termos 
cronológicos,  supostamente  são  os  últimos  a  serem  disponibilizados  aquando  das 
construções  das  marinas.  Outra  possibilidade  a  ser  considerada  é  o  menor  nível 
subtidal em que são encontradas as bóias e os flutuadores dos passadiços, locais onde 
foram amostradas as macroalgas pertencentes ao substrato  tipo polímero,  já que os 
substratos rocha e cimento foram amostrados em zonas mais profundas.  
Na análise das estruturas das associações conforme o tipo de substrato e o local 
de amostragem os resultados (Fig. 7) demonstraram diferenças significativas entre os 
locais  amostrados  embora  o  tipo  de  substrato  também  não  tenha  apresentado 
distinção  significante  segundo o  teste SIMPROF. A única excepção à esta  regra  foi o 
substrato do tipo cimento na marina de Oeiras que poderá ser explicada pela evidente 
maior riqueza de algas da ordem Ceramiales ou pela  também maior riqueza  total de 
espécies encontrada neste local (Anexo III) em relação à rocha e ao polímero. 
Apesar  das  percepções  notadas  nas  análises  anteriores,  as  estruturas  das 
comunidades  deste  estudo  não  diferiram  quando  se  analisa  os  diferentes  tipos  de 
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substrato de uma maneira geral. As ligações encontradas no dendrograma (Fig. 9) não 
foram  suficientemente  significativas  para  serem  consideradas  relevantes  segundo  o 
teste SIMPROF. É possível que estes resultados tenham sido não significativos devido 
ao número  insuficiente de replicados ou ao tipos de dados, que não  foram dados de 
valores  de  abundância  e  sim  estimativas  de  abundância  baseadas  na 
presença/ausência  de  espécies.  O  grande  número  de  espécies  encontradas  neste 
estudo  (125)  pode  ter  impossibilitado  a  detecção  de  diferenças  entre  os  substratos 
artificiais devido ao peso excessivo das duplas‐ausências na análise. O  facto de esta 
análise gráfica ter abordado os diferentes tipos de substratos de forma a abranger as 
duas regiões estudadas também pode justificar os resultados encontrados pois, como 
foi  visto  anteriormente,  a  composição  de  espécies  é  distinta  quando  se  compara  a 
região de Sines com a região de Lisboa. Outra possibilidade a ser discutida é a de que 
pode  ser  preciso  buscar  amparo  para  a  fortaleza  dos  dados  em  outros  tipos  de 
variáveis ambientais, sejam elas físicas, químicas ou biológicas. 
A  favor dos dados sugeridos pelos  resultados do gráfico há um estudo sobre a 
epibiota  incrustante  (Glasby,  1999)  onde  são  sugeridos  outros  factores  que  não  a 
composição  do  substrato  a  contribuir  para  a  composição  das  associações  nas 
estruturas  artificiais.  O  estudo  cita  possibilidades  como  a  intensidade  luminosa,  o 
tamanho e forma da superfície e o nível na coluna de água.   
4.6 A distinção entre as comunidades de macroalgas encontradas no ambiente 
natural em comparação com as comunidades encontradas no ambiente artificial. 
Na  comparação das estruturas das  associações  entre  substratos  e entre  locais 
(Figs. 7 e 8), as áreas naturais mostraram ser mais parecidas entre si (mesmo estando 
mais distantes geograficamente) do que com seus próprios locais artificiais adjacentes. 
Isso exemplifica que mudanças no habitat indígena claramente implicam em mudanças 
drásticas na composição total de espécies como  já havia sido afirmado no estudo de 
Occhipinti‐Ambrogi  &  Sheppard,  2007.  Os  resultados  vêm  de  encontro  com  os 
descobertos em um estudo realizado na Austrália onde se afirma que as comunidades 
da epibiota encontradas nas estruturas artificiais de um Porto de Navegação não são 
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testemunhos  das  associações  que  ocorrem  nas  áreas  rochosas  naturais  das 
proximidades destes portos (Connell & Glasby, 1999). 
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Anexo III 
Lista de ocorrência das macroalgas conforme região e tipo de substrato. 
Macroalgas 
Lisboa  Sines 
Roc Cim Pol  Nat  Roc  Cim  Pol Nat
Filo Heterokontophycophyta                         
Ordem Cutleriales                         
1  Cutleria adspersa (Mertens ex Roth) De Notaris           X             
2  Cutleria multifida (Turner) Greville         X        X     X 
3  Zanardinia typus (Nardo) P.C.Silva                       X 
Ordem Dictyotales                         
4  Dictyota dichotoma (Hudson) J.V.Lamouroux     X  X  X  X  X  X  X 
5  Padina pavonica (Linnaeus) Thivy              X        X 
6  Taonia atomaria (Woodward) J. Agardh           X  X        X 
Ordem Desmarestiales                         
7  Desmarestia ligulata (Stackhouse) J.V.Lamouroux            X             
Ordem Ectocarpales                         
8  Bachelotia antillarum (Grunow) Gerloff           X  X        X 
9  Ectocarpus fasciculatus Harvey  X        X  X        X 
10  Hincksia granulosa (Smith) P.C. Silva in Silva  X  X     X     X  X  X 
11  Hincksia mitchelliae (Harvey) P.C. Silva in P.C. Silva  X     X  X  X  X  X  X 
Ordem Fucales                         
12  Bifurcaria bifurcata R. Ross                       X 
13  Cystoseira usneoides (Linnaeus) M.Roberts           X           X 
Ordem Scytosiphonales                         
14  Colpomenia peregrina Sauvageau  X           X          
Ordem Sphacelariales                         
15  Cladostephus spongiosus (Hudson) C.Agardh           X             
16  Halopteris filicina (Grateloup) Kützing     X        X  X  X    
17  Sphacelaria cirrosa (Roth) C.Agardh              X  X  X    
18  Sphacelaria fusca (Hudson) S.F.Gray              X  X  X    
19  Sphacelaria plumula Zanardini                     X    
20  Sphacelaria rigidula Kützing  X  X     X             
Ordem Sporochnales                         
21  Carpomitra costata (Stackhouse) Batters           X             
Ordem Tilopteridales                         
22  Phyllariopsis brevipes (C.Agardh) E.C.Henry & G.R.South           X             
Filo Chlorophycophyta                         
Ordem Bryopsidales                         
23  Bryopsis duplex De Notaris                 X  X  X 
24  Bryopsis hypnoides J.V.Lamouroux     X  X  X             
25  Bryopsis plumosa (Hudson) C.Agardh              X        X 
26  Codium adhaerens C.Agardh                 X       
27  Codium fragile subsp. fragile (Suringar) Hariot  X                      
28  Codium tomentosum Stackhouse        X  X           X 
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29 
Derbesia tenuissima (Moris & De Notaris) P.L.Crouan & 
H.M.Crouan  X     X  X  X  X  X    
Ordem Cladophorales                         
30  Chaetomorpha aerea (Dillwyn) Kützing     X        X  X  X    
31  Chaetomorpha ligustica (Kützing) Kützing        X  X             
32  Cladophora albida (Nees) Kutzing        X  X        X    
33  Cladophora laetevirens (Dillwyn) Kützing  X     X  X  X     X    
34  Cladophora prolifera (Roth) Kützing  X  X  X  X     X  X  X 
Ordem Ulvales                         
35  Ulva clathrata (Roth) C.Agardh              X          
36  Ulva intestinalis Linnaeus           X  X        X 
37  Ulva prolifera O.F.Müller        X  X        X    
38  Ulva rigida C.Agardh  X     X  X  X        X 
39  Ulva linza Linnaeus  X     X                
40  Ulvaria obscura (Kützing) P.Gayral ex C.Bliding           X             
Filo Rhodophycophyta                         
Ordem Bangiales                         
41  Bangiadulcis artropurpurea (Roth) W.A.Nelson           X             
Ordem Bonnemaisoniales                         
42  Asparagopsis armata Harvey           X     X     X 
43  Asparagopsis taxiformis (Delile) Trevisan de Saint‐Léon               X          
44  Bonnemaisonia clavata G. Hamel           X             
Ordem Ceramiales                         
45  Acrosorium ciliolatum (Harvey) Kylin           X           X 
46 
Aglaothamnion bipinnatum (P.L.Crouan & H.M.Crouan) 
Feldmann & G.Feldmann     X     X           X 
47  Aglaothamnion cf. feldmanniae Halos     X     X  X        X 
48 
Aglaothamnion pseudobyssoides (P.L.Crouan & 
H.M.Crouan)     X     X  X  X     X 
49  Anotrichium furcellatum (J.Agardh) Baldock  X  X  X  X  X  X  X  X 
50  Anotrichium tenue (C.Agardh) Nägeli           X  X  X  X  X 
51  Antithamnion cruciatum (C.Agardh) Nägeli            X  X  X     X 
52  Antithamnion villosum (Kützing) Athanasiadis   X  X     X  X  X  X    
53 
Antithamnionella multiglandulosa A.Secilla, A.Santolaria, 
I.Díez & J.M.Gorostiaga     X     X           X 
54  Antithamnionella spirographidis (Schiffner)                     X    
55  Antithamnionella ternifolia (J.D.Hooker & Harvey) Lyle      X  X  X  X  X  X  X 
56  Aphanocladia stichidiosa (Funk) Ardré  X  X     X  X  X  X    
57  Apoglossum ruscifolium (Turner) J. Agardh     X        X          
58  Boergeseniella fruticulosa (Wulfen) Kylin           X             
59  Boergeseniella thuyoides (Harvey) Kylin                       X 
60 
Callithamniella tingitana (Schousboe ex Bornet) 
Feldmann‐Mazoye                       X 
61  Callithamnion corymbosum (Smith) Lyngbye           X     X     X 
62  Callithamnion tetragonum (Withering) S.F.Gray                       X 
63  Centroceras clavulatum (C.Agardh) Montagne              X          
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64  Ceramium ciliatum (J.Ellis) Ducluzeau           X  X        X 
65  Ceramium codii (H.Richards) Mazoyer              X     X  X 
66  Ceramium diaphanum (Lightfoot) Roth                 X     X 
67  Ceramium echionotum J.Agardh           X     X     X 
68  Ceramium tenerrimum (G.Martens) Okamura                    X    
69  Ceramium virgatum Roth  X  X     X  X        X 
70  Chondria coerulescens (J.Agardh) Falkenberg           X           X 
71  Compsothamnion thuyoides (Smith) Nägeli     X     X             
72  Crouania attenuata (C.Agardh) J.Agardh           X  X     X  X 
73  Dasya corymbifera J.Agardh            X  X  X     X 
74  Dasya ocellata (Grateloup) Harvey              X          
75  Drachiella spectabilis J.Ernst & Feldmann            X             
76  Erythroglossum lusitanicum Ardré     X     X             
77 
Gayliella flaccida (Harvey ex Kützing) T.O.Cho & 
L.J.McIvor           X  X     X  X 
78  Halurus flosculosus (J.Ellis) Maggs & Hommersand           X             
79  Herposiphonia secunda (C.Agardh) Ambronn     X     X  X        X 
80  Hypoglossum hypoglossoides (C.Agardh) Ambronn     X     X           X 
81  Lophosiphonia obscura (C.Agardh) Falkenberg              X     X  X 
82  Nitophyllum punctatum (Stackhouse) Greville           X             
83  Osmundea pinnatifida (Hudson) Stackhouse                       X 
84  Pleonosporium flexuosum (C.Agardh) Bornet ex De Toni           X             
85  Polysiphonia atlantica Kapraun & J.N.Norris        X  X  X     X  X 
86  Polysiphonia brodiei (Dillwyn) Sprengel     X     X             
87  Polysiphonia denudata (Dillwyn) Greville ex Harvey  X  X  X  X  X  X     X 
88  Polysiphonia fucoides (Hudson) Greville              X  X     X 
89  Polysiphonia funebris De Notaris ex J.Agardh                    X    
90  Polysiphonia furcellata (C.Agardh) Harvey     X  X  X             
91  Polysiphonia stricta (Dillwyn) Greville            X             
92  Pterosiphonia ardreana Maggs & Hommersand  X  X     X  X        X 
93  Pterosiphonia complanata (Clemente) Falkenberg        X  X           X 
94  Pterosiphonia pennata (C.Agardh) Sauvageau  X        X           X 
95  Pterothamnion crispum (Ducluzeau) Nägeli   X  X     X  X     X    
96  Pterothamnion plumula (J.Ellis) Nägeli  X  X     X  X          
97  Spermothamnion repens (Dillwyn) Rosenvinge                     X    
98  Streblocladia collabens (C.Agardh) Falkenberg   X     X  X  X        X 
99  Symphyocladia marchantioides (Harvey) Falkenberg  X  X  X  X             
100  Vickersia baccata (J.Agardh) Karsakoff                       X 
Ordem Colaconematales                         
101  Colaconema daviesii (Dillwyn) Stegenga                       X 
Ordem Corallinales                         
102  Corallina elongata J.Ellis & Solander           X  X  X     X 
103  Corallina officinalis Linnaeus                 X     X 
104  Jania longifurca Zanardini           X           X 
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105  Jania rubens (Linnaeus) J.V.Lamouroux                        X 
106  Jania squamata (Linnaeus) J.H.Kim, Guiry & H.‐G.Choi   X  X  X  X  X  X     X 
Ordem Erythropeltidales                         
107  Erythrotrichia carnea (Dillwyn) J.Agardh            X             
108  Porphyrostromium boryanum (Montagne) P.C.Silva           X             
Ordem Gelidiales                         
109  Gelidium pusillum (Stackhouse) Le Jolis  X        X  X  X     X 
110 
Parviphycus cf. tenuissimus (Feldmann & Hamel) 
B.Santelices              X  X  X  X 
111 
Pterocladiella melanoidea (Schousboe ex Bornet) 
Santelices & Hommersand  X  X     X             
Ordem Gigartinales                         
112  Caulacanthus ustulatus (Mertens ex Turner) Kützing   X           X  X  X  X 
113  Chondracanthus acicularis (Roth) Fredericq           X             
114  Kallymenia reniformis (Turner) J.Agardh           X             
115  Rhodophyllis divaricata (Stackhouse) Papenfuss           X             
116  Sphaerococcus coronopifolius Stackhouse                       X 
Ordem Gracilariales                         
117  Gracilaria multipartita (Clemente) Harvey                       X 
Ordem Nemaliales                         
118  Scinaia interrupta (A.P.de Candolle) M.J.Wynne                       X 
Ordem Palmariales                         
119  Rhodothamniella floridula (Dillwyn) Feldmann  X              X       
Ordem Plocamiales                         
120  Plocamium cartilagineum (Linnaeus) P.S.Dixon     X     X  X  X     X 
Ordem Rhodymeniales                         
121  Champia parvula (C.Agardh) Harvey     X     X     X       
122  Gastroclonium reflexum (Chauvin) Kützing                 X     X 
123  Lomentaria clavellosa (Turner) Gaillon      X           X  X  X 
124  Rhodymenia holmesii Ardissone     X           X       
125  Rhodymenia pseudopalmata (J.V.Lamouroux) P.C.Silva      X     X     X       
 
Legenda: 
(X) presença, 
(  )ausência, 
Roc  = substrato do tipo rocha, 
Cim = substrato do tipo cimento, 
Pol = substrato do tipo polímero, 
Nat = substrato natural. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao  desenvolver‐se  uma  análise  justa  dos  prós  e  dos  contras  das  invasões 
biológicas  de macroalgas  deve‐se  ter  em  conta  todas  as  possíveis  consequências  já 
conhecidas que este  fenómeno poderá acarretar. Apesar de nenhum estudo  recente 
dedicado aos efeitos das invasões marinhas tenha indicado extinção de alguma espécie 
(Gurevitch & Padilla, 2004), o efeito da mudança na composição de espécies quanto ao 
uso  dos  recursos  pode  afectar  outros  processos  críticos  do  ecossistema  tais  como 
produtividade,  retenção,  ciclagem  de  nutrientes  e  estabilidades  da  comunidade 
(Stachowicz & Byrnes, 2006).  
As  invasões bióticas são geralmente seguidas pela competição de recursos com 
interferência  directa  entre  espécies  autóctones  e  não‐indígenas  (Galil,  2000).  Para 
além disso ainda deve‐se  levar em conta as consequências genéticas e evolutivas das 
invasões  que  poderão  acarretar  em mudanças  na  composição  do  pool  gênico  e  na 
estrutura  da  população,  mudanças  ena  frequência  de  alelos;  hibridização  inter‐
específica,  alterações  da  expressão  do  RNA  mensageiro  e  proteínas  e,  por 
consequência, alterações do fenótipo (Booth et al., 2007). 
Sabe‐se  também  que  os  efeitos  ecológicos  das  invasões  são  dinâmicos.  São 
conhecidos casos de  fusão  invasiva, onde uma primeira  invasão aparentemente  sem 
malefícios  foi  agravada  ou  acabou  por  facilitar  o  estabelecimento  de  uma  invasão 
subsequente (Grosholz, 2003). Sendo assim, é importante ressaltar que o desequilíbrio 
ecológico  ocasionado  pela  introdução  de  macroalgas  poderá  trazer  consequências 
inconvenientes não para já, mas num futuro relativamente próximo.  
1. Medidas preventivas 
Existem  algumas  medidas  que  podem  ser  sistematizadas  com  o  objectivo  de 
prevenir as  invasões de macroalgas. Com base na revisão de Doelle et al. 2007, e nas 
percepções  desenvolvidas  durante  a  realização  desta  dissertação,  citam‐se  abaixo 
algumas medidas possíveis de aplicação: 
a) Localizar, inventariar e quantificar a presença de espécies N‐I; 
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b) Promover  a  troca  de  informações  entre  a  comunidade  académica  e  instituições 
federais, locais, grupos privados e organizações não‐governamentais responsáveis pela 
regulamentação e conservação dos recursos naturais; 
c) Promover a consciência pública e incentivar a educação sobre este tema; 
d) Conhecer a biologia das espécies N‐I; 
e) Revisar e aperfeiçoar as medidas institucionais e legais existentes relativas ao tema; 
f) Estimular  a  produção  de  uma  base  de  dados  que  seja  completa,  confiável  e 
constantemente actualizada; 
g) Encorajar o desenvolvimento de pinturas ou tratamentos anti‐incrustações sem o uso 
de biocidas tóxicos; 
h) Estabelecer  regulamentações  com  o  objectivo  de  reduzir  os  riscos  associados  às 
descargas de águas de lastro;  
i) Estabelecer regulamentações com o objectivo de reduzir as  incrustações e transporte 
associado  equipamentos  de  embarcações  de  recreio;  o  que  envolveria  inspecções 
frequentes e a criação de certificações; 
j) Regulamentar o comércio e actividades de aquariofilia;  
k) Prevenir o cultivo de espécies N‐I e incentivar o cultivo de espécies autóctones; 
l) Estabelecer programas de erradicação e contenção de macroalgas invasoras. 
 
2. Medidas de erradicação 
Algumas medidas de  erradicação  e  controle de macroalgas  invasoras  já  foram 
testadas  como  por  exemplo  o  manejo  da  invasão  de  Undaria  pinnatifida  na  Nova 
Zelândia ou da Caulerpa taxifolia nos Estados Unidos e também no mar Mediterrâneo 
(Forrest & Taylor, 2002; Kluser et al., 2004; Creese et al., 2004; Anderson, 2005). 
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 Remoção manual das macroalgas; bombas de sucção; electrólise e uso de Cloro 
são  exemplos  de  medidas  de  erradicação.  O  biocontrole  através  de  moluscos  ou 
nudibrânquios  já  foi  experimentado  mas  este  pode  acarretar  em  consequências 
ecológicas  inesperadas. A erradicação manual feita por mergulhadores  implementada 
na  ilha  de  Mallorca  (Espanha)  e  em  Port‐Cros  (França)  mostrou  ser  uma  técnica 
efectiva na remoção de populações em área pequenas (Kluser et al., 2004).  
Em  São  Diego  (Estados  Unidos)  tem  sido  aplicado  um  método  eficiente  na 
remoção  de  Caulerpa  taxifolia.  Este  consiste  no  isolamento  de  cada  mancha  de  C. 
taxifolia  fazendo‐se  uso  de  um  plástico  resistente  que  fica  selado  ao  substrato  nas 
bordas da mancha. O  isolamento possui um orifício  superior por onde é  introduzido 
um  herbicida.  Este método mostrou  ser  eficaz  na  remoção manchas  invasoras  com 
cerca de 1000m2 (Anderson, 2005). 
O  controle  através  de  choque  osmótico  pela  adição  de  uma  camada  de  sal 
directamente  sobre as macroalgas parece  ser efectivo por  conseguir aniquilá‐las em 
poucas  horas.  O  sal  rapidamente  dissolve‐se  no  meio  marinho  provoca  mínimos 
impactos  residuais.  Entretanto,  o  sal  é  capaz  de matar  também  outros  organismos 
marinhos que possam ter sido directamnete cobertos pela camada distribuída (Creese 
et al., 2004).  
Os  métodos  de  erradicação  descritos  parecem  ser  úteis  na  remoção  de 
macroalgas  em  áreas  invadidas  não  muito  extensivas,  apenas  em  escala  local.  O 
controle em  larga escala ainda está fora do alcance das técnicas existentes (Kluser et 
al., 2004). 
O facto de ocorrer um período demorado entre o estabelecimento e o  início da 
dispersão das macroalgas N‐I indica que pode haver uma janela de 5 a 10 anos a partir 
da primeira observação de uma macroalga  introduzida, durante os quais os esforços 
de controle e gestão poderão ser efectivos na prevenção do crescimento explosivo e 
expansão  (Lyons  &  Scheibling,  2009).  Deste  modo,  reconhece‐se  a  mais‐valia  da 
implementação dos princípios de precaução e controle conforme citados em Doelle et 
al., 2007.  
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As populações  auto‐sustentadas  requerem uma massa  crítica de  inoculos para 
poderem  construir  seu  estabelecimento  ao  longo  do  tempo.  Esta  dinâmica  poderá 
converter populações de espécies  invasoras em populações estabelecidas  (Eno et al., 
1997)  e  a  partir  daí  fica  muito  mais  complicada  a  implementação  de  medidas  de 
controle. Um  caso digno de  ser  citado é o da Undaria pinnatifida na Nova Zelândia, 
onde medidas de  controle  (ex.:  raspagens  regulares dos  cascos e biocontrole) desta 
macroalga  foram  instituídas por algumas agências governamentais. Muitas entidades 
privadas como operadoras de navios ou cultivadores marinhos, para os quais o manejo 
da Undaria vai ter custos significantes, estão relutantes em participar desta estratégia 
de gestão pois os efeitos adversos ainda não foram documentados e os benefícios do 
manejo não são claros para as entidades (Forrest & Taylor, 2002). 
A melhor abordagem, portanto, será a  integração da problemática de espécies 
N‐I nas políticas públicas. Um importante elemento no estudo das espécies invasoras é 
a  necessidade  de  intercâmbio  de  informações  entre  a  comunidade  académica  e  as 
agências  governamentais  e  órgãos  responsáveis  pela  conservação  e  gestão  dos 
recursos naturais (Sakai et al., 2000). 
3. O caso de Portugal 
Na consulta às bases de dados on‐line sobre espécies  introduzidas na Europa, a 
única  macroalga  encontrada  para  Portugal  foi  o  Sargassum  muticum.  No  entanto, 
como foi percebido ao  longo deste trabalho, existe bibliografia publicada para outras 
tantas espécies  introduzidas. Por  isso, a  investigação de dados  sobre macroalgas N‐I 
em Portugal na rede deve ser feita sempre de maneira crítica e minuciosa.  
É de  se  salientar que entre os estudos  sobre macroalgas na  costa de Portugal 
realizados pela naturalista francesa Françoise Ardré na década entre 1960 e 1970, há 
uma  lacuna de  aproximadamente 35  anos nas publicações  sobre este  tema, que  só 
começaram  a  ser  retomadas  a  partir  de  2005  com  o  estudo  de  Rueness.  Esta 
interrupção na  informação sobre macroalgas  introduzidas poderá explicar o aumento 
no número de registos de espécies N‐I para o território Português nos anos recentes 
(Araújo et al., 2009). 
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3.1  Nova proposta de alteração do Decreto de lei 565/99 de 21 de Dezembro 
A  proposta  de  alteração  do  Decreto  de  lei  565/99  de  21  de  Dezembro 
(http://portal.icnb.pt),  diploma  que  regulamenta  a  introdução  de  espécies  não‐
indígenas  em  Portugal,  torna  possível  a  inclusão  de  espécies  exóticas marinhas  nos 
seus anexos.  
O  anexo  I  cita  as  espécies  N‐I  com  ocorrência  e  reprodução  confirmada  no 
território nacional ou em alguma unidade geograficamente isolada. 
 Estas  são:  Antithamnionella  ternifolia,  Asparagopsis  armata,  Bonnemaisonia 
hamifera,  Caulerpa  taxifolia,  Colpomenia  peregrina,  Codium  fragile,  Grateloupia 
turuturu, Grateloupia doryphora, Sargassum muticum, Undaria pinnatifida. 
O  anexo  III  atribui  às  espécies  não  indígenas  o  carácter  invasor  ou  de  risco 
ecológico onde:  
Invasor –  Espécie que  já ocorre em  território nacional e  tem  carácter  invasor. 
Qualquer espécie não‐indígena que desequilibre a estrutura ou o  funcionamento de 
um sistema ecológico, independentemente da sua dimensão. 
Neste estatuto estão as espécies: Caulerpa taxifolia, Codium  fragile, Sargassum 
muticum, Undaria pinnatifida. 
Risco Ecológico – Pode ou não ocorrer em território nacional; pode ocorrer por 
exemplo  como  invasora  em  Espanha.  Este  estatuto  é  assumido  quando,  apesar  de 
ainda  não  ter  sido  constatada  a  invasibilidade  de  uma  espécie,  esta  possui 
características  que,  à  partida,  determinam  o  seu  sucesso  de  invasão,  como  são 
exemplo: características generalistas, elevada capacidade reprodutiva e de tolerância a 
factores abióticos, posição filogenética, etc. 
O estatuto risco ecológico não está atribuído a nenhuma macroalga. 
Com revisão bibliográfica extensa desenvolvida no presente estudo, foi possível 
constatar alguns equívocos na proposta de alteração de lei argumentada pelo ICNB.   
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A macroalga Caulerpa taxifolia ainda não foi encontrada em território nacional, 
sendo assim, o mais adequado seria alterar sua posição do anexo I para o Anexo III e o 
seu estatuto  ideal seria o de Risco Ecológico, uma vez que conhece‐se sua ocorrência 
para França, Espanha, Itália, Croácia e Tunísia (Meisnez et al., 2001).  
Outro  caso  é  o  da  espécie  Grateloupia  doryphora  a  qual  também  não  têm 
ocorrências  registadas  para  o  território  nacional  todavia  ocorra  nas  águas  dos 
territórios vizinhos em França (Cabioch et al., 1997) e em Espanha (Conde et al., 1996). 
Esta espécie portanto estaria melhor encaixada se trocasse de posição do Anexo I para 
o Anexo III. O seu estatuto ideal seria portanto o de Risco Ecológico. 
No  anexo  I  deveriam  ainda  ser  acrescentadas  as macroalgas N‐I:  Anotrichium 
furcellatum,  Antithamnion  densum,  Antithamnionella  spirographidis,  Asparagospsis 
taxiformis, Dasya sessilis, Neosiphonia harveyi, Symphyocladia marchantioides as quais 
seria adequado atribuir o estatuto de Risco Ecológico. 
O estatuto de Risco Ecológico pode ser atribuído à Codium fragile subsp. fragile 
uma vez que sua invasão ainda não está confirmada. 
4. Sugestões para continuidade de investigações sobre o tema 
O acompanhamento sistemático da evolução das comunidades de macroalgas N‐
I  relatadas neste estudo em  intervalos de  tempo pré determinados e em diferentes 
escalas  espaciais  parece  ser  imprescindível  para  a  prevenção  e  a mitigação  de  uma 
possível invasão.  
Os  resultados  encontrados  neste  estudo  apresentam  duas  espécies  N‐I  ainda 
sem  registos publicados para as quais são sugeridos estudos suplementares. Existe a 
necessidade do desenvolvimento de investigações adicionais da ocorrência de Codium 
fragile  subsp.  fragile  no  Porto  de  Recreio  de  Oeiras,  além  de  novas  buscas  em 
diferentes locais da costa portuguesa. São sugeridos também estudos de quantificação 
e acompanhamento evolutivo de Symphyocladia marchantioides na região de Lisboa a 
fim de avaliar o seu potencial de invasão. 
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Para além disso, a ocorrência da espécie potencialmente  invasora Asparagopsis 
taxiformis no Porto de Recreio de Sines deveria ser quantificada e acompanhada, mas 
sabe‐se que este é mais um dos objectivos a serem cumpridos pelo projecto INSPECT, 
o qual já teve início. 
A monitorização constante das ocorrências de macroalgas N‐I já registadas para 
Portugal deve  ser promovida.  É preciso  ressaltar  também  a  importância de novas e 
frequentes buscas de espécies N‐I,  sempre com alguma atenção especial dedicada à 
procura de espécies que já são relatadas como invasoras nos países vizinhos, como por 
exemplo Caulerpa taxifolia ou Grateloupia doryphora. 
Os  novos  registos  de  espécies  N‐I  para  as  regiões  de  Sines  e  Lisboa  aqui 
apresentados  somados  com  os  relatos  previamente  existentes  devem  servir  de 
prenúncio à  implantação de medidas de salvaguarda à biodiversidade de macroalgas 
na costa de Portugal. 
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Anexo I 
Impresso como proposta de produção de informação educativa para a comunidade 
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